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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 19 de abril de 2022.

SOLICITAÇÃO PARA PREFEITO

DE: Marli Salete DIeckel de Lima - Secretária de Educação
Gilmar Luiz Scherer - Secretário de Saúde
Llzandra Cristina Boni - Secretária de Assistência Social
Leonir Bianchi — Secretário de Obras e Serviços Urbanos
Marcelo Felipe Schmitt - Secretário de Administração

"^LjCCWíTE Kpregão WiP
LiCí fAÇAO /âÕâ2_
soLK::!TAr>voí)M™_ /âaSâ

/-^qM

Pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa
especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo
definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos. Conforme segue:

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

ITEM

01

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.
CARGA HORÃRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

QUANT.

120(10
empreg

ados

para 12

meses)

UN

UN

SAÚDE
ITEM

02

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT.

CONTRATAÇÃO D 96 (8

QUANT.

FUNClON

ÃRIOS

10

20% INSALUBRIDADE)

VLUN

MENSAL

MÃXIMO

3.996,35

VL

TOTAL

MENSAL

MÃXIMO

39.963,50

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

479.562,00

UN

UN

QUANT.

FUNClON

ÃRIOS

8

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO
4.532,43 36.259,44

VALOR

MÃXIMO
TOTAL

435.113,28
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EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

empreg

ados

para 12
meses)

ADMINISTRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT. ÜN QUANT.

Empregados*
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

03

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

200 DIA 148,60 29.720,00

ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT. UN QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO*

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

DE

CONSERVAÇÃO.
04 INCLUINDO MÃO-

DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

200 DIA 148,60 29.720,00
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O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de
R$974.115,28 (novecentos e setenta e quatro mil cento e quinze reais e vinte e oito
centavos).

Cordialmente.

(jboJ^5>voWi_, G. ̂
Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

IÁ/jXb ■
Marcelo Felipe Schmitt-^"eipal-|^^dmj(nSecreta

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria de Educação, Secretaria de Administração, Secretaria de Assistência

Social, Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Saúde do Município

de Planalto.

2. OBJETO

2.1. REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada para

execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e conservação, incluindo

mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do

Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as características e

demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Gilmar Luiz Scherer, Marli Salete Dieckel de Lima, Lizandra Cristina Boni, Leonir

Bianchi e Marcelo Felipe Schmitt.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1. Justifica-se a presente contratação para suprir as necessidades do município de

Planalto, estado do Paraná dos serviços de limpeza e conservação dos espaços e

imóveis públicos, escolas, unidades de saúde, paço municipal, objeto da pretensa

licitação, pois a limpeza é primordial para manutenção da saúde e bem estar, tanto

dos munícipes que freqüentam tais espaços, bem como dos funcionários.

4.2. Nos últimos meses, os serviços de limpeza foram terceirizados e percebeu-se

grande efetividade na execução e qualidade.

4.3.Com a necessidade ainda existente para continuidade dos serviços ora

pretendidos, justifica-se a terceirização dos mesmos.

4.4. Devido às atribuições do cargo de servente serem muito generalizadas, muitas

vezes o gestor não consegue atingir seus interesses de forma satisfatória. O

treinamento e capacitação dos funcionários concursados exige tempo que muitas

vezes a administração publica não possui. Sendo assim, a terceirização se torna
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uma vantagem, pois as regras que serão definidas em contrato visam atender as

demandas com maior eficiência e agilidade, pois a empresa contratada deverá

apresentar profissionais capacitados, treinados e especializados para os serviços fim

deste registro de preços.

4.5. Atualmente os espaços públicos necessitam de limpeza com maior freqüência,

higienização visando combater a proliferação do corona vírus.

4.6.Como as demandas de limpeza aumentam em períodos chuvosos, ou de

campanhas de vacinação, não sendo algo rotineiro, tem épocas que a demanda é

maior do que outras, com a terceirização, é possível suprir estas demandas variáveis

sem comprometer a qualidade do atendimento aos usuários dos serviços,

principalmente nas unidades de saúde.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT. UN QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

01

DOS

DE

DE

MAG-

CONTRATAÇAO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO
SERVIÇOS
AUXILIAR

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO

DE-OBRA.

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

120 (10
empreg

ados

para 12
meses)

UN 10 3.996.35 39.963,50 479.562,00

SAÚDE 20% INSALUBRIDADE)
ITEM

02

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO

QUANT. UN

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

UN

QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

4.532,43

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

36.259,44

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

435.113,28
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DE-OBRA,
ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. UN QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

03

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

200 DIA 148,60 29.720,00

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

DE

CONSERVAÇÃO,
04 INCLUINDO MÃO-

DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.
CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
QUANT.

200

UN

DIA

QUANT.

Empregados*
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO*

148,60

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

29.720,00

* Poderá ser solicitado até 6 (seis) empregados ao

mesmo tempo para suprir as demandas excepcionais

para substituir funcionários que estejam em

afastamento temporário.

valor máximo por dia por empregado.
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***resultado da multiplicação do valor unitário diário

máximo pela quantidade.

5.1. A definição do valor foi realizado através da elaboração da planilha de preços,

orçamento obtido junto à empresa do ramo que atua na região, contratos de outros

municípios e pesquisa realizada na Internet ou consulta via telefone com

fornecedores de materiais, como por exemplo os uniformes. Foi utilizado como base

para preenchimento da planilha a convenção coletiva da categoria, em anexo ao

termo de referência.

5.2.0 valor total para a presente contratação é de R$974.115,28 (novecentos e

setenta e quatro mil cento e quinze reais e vinte e oito centavos).

5.3. Responsável pela cotação de preços e planilha de custos foi o Sr. Cezar

Augusto Soares.

5.4. Pela empresa que atualmente presta serviços no município de Planalto foi

apresentado nova planilha de custos, sendo informado que o contrato vigente está

causando prejuízos, não sendo possível ser usado como base para a pesquisa de

preços, pois na época a empresa conseguiu executar pois possuía material em

estoque, sem custo, cenário que atualmente mudou. Vale destacar que, sendo um

registro de preços, com o objetivo de alcançar o maior desconto possível, pretende-

se encontrar o melhor fornecedor com o menor preço.

6. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO

6.1. Os serviços serão solicitados, acompanhados e fiscalizados pelo(a) responsável

do contrato, durante a execução do mesmo.

6.2. Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana

quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde,

ou Educação ou Administração.

a) Especificação do serviço: higienização e a conservação de ambientes

internos e externos das edificações e locais de circulação nos espaços

públicos, com a varrição do chão e de carpetes, lavagem de vidraças, remoção

de lixo, limpeza de banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e

objetos limpos e Impõem os materiais de limpeza. Responsável por todas as
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funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que não estejam

descritas nesta alínea.

b) É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos existentes,

tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de Centro Novo, Barra

Grande, São Valého e Sagrada Família).

6.3. A autorização provisória ou definitiva do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.4. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do

contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, podendo ser

prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, por mútuo acordo entre as partes,

mediante termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos conforme artigo 57, inciso

II, da Lei 8.666/1993.

6.5.A empresa é responsável pelo deslocamento até o local/departamento/secretaria

que será informado previamente na solicitação dos serviços.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. É responsabilidade da CONTRATANTE os materiais, ferramentas e

equipamentos necessários para execução dos serviços, ficando apenas a cargo da

contratada o fornecimento de uniformes e EPrs.

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor(es)

especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

7.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e

condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

-OOOS
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente ao preposto ou responsável por ela indicado, exceto quando o

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de

recepção e apoio ao usuário.

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação á função específica para a qual o trabalhador foi

contratado: e

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito

de concessão de diárias e passagem.

7.7. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado

na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período,

após a extinção ou rescisão do contrato

7.8. Observar e aplicar as legislações indicadas neste Termo de Referência, bem

como as regras aqui estabelecidas.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado

pela Secretaria de Administração na pessoa do Senhor Marcelo Felipe Schmitt, pela

Secretaria de Educação na pessoa da Senhora Marli Salete Dieckel de Lima e

Secretaria de Saúde na pessoa do Sr. Gilmar Luiz Scherer.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

9.2. A CONTíRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30

(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão

serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação, número

da Cédula de Identidade, opp e dados bancários.

«>35O 1^'
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9.3.A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios

suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver

obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

9.4. CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais

cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

9.5.Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a

CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:

I  - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de

identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos serviços

e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social

(CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;

III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que

prestarão os serviços.

9.6. A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando

da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:

I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às

rescisões contratuais;

III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de

cada empregado dispensado, e;

IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

9.7.A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem

ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-lo

sempre que estes não apresentarem condições de uso.

9.8.A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os

prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado adequado

ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos apropriado, em

modelos e cores a serem previamente aprovados pela fiscalização da contratante,

com identificação da empresa contratada e com identificação de "A serviço do
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Município de Planalto", bem como utilizando os Equipamentos de Proteção Individual

(EPIs), bem como vestimentas adequadas em dias de chuva.

9.9. CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar

serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de identificação,

fixado em local bem visível, apresentando-se sempre limpos, devendo ser

substituído aquele(a) que não cumprir essa exigência.

9.10. A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais

dos serviços.

9.11. A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas

após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre conduta

nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE e/ou

incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu retorno para

cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros empregados,

sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de trabalho da contratante.

9.12. A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade

de seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do

empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no

quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar

continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência de

greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo.

9.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto

biométhco aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas dependências da

Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE obrigada a fornecer

ponto de energia elétrica sem ônus a contratada.

9.14. A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária,

bem como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de

todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação.

9.15. A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura

correspondente aos serviços executados, bem como a documentação complementar

exigida para pagamento.

o r''
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

9.16. A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras

relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar obrigatório

o uso de equipamentos de segurança para seus empregados.

9.17. A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de

máquinas ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por

imperícia ou mal-uso por parte do empregado.

9.18. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as

medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal

súbito.

9.19. A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não

comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE.

9.20. A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados

na utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta

execução dos serviços.

9.21. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano

causado, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços.

9.22. A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados

às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

9.23. A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda

trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços.

9.24. A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por

todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como; salários, seguros de

acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxilios-transporte e outras que

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a

responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos fiscais e

comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria.

9.25. A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de

acordo com o previsto no contrato administrativo.

9.26. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das

condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo à rescisão contratual, sem

prejuízo das demais^ sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de

N
I  \
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pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não

o tiver prestado a contento.

10. PREPOSTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de

Planalto, durante o período de vigência do contrato, para representá-la

administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,

devendo apresentar documento constando; nome, n° do CPF, n° do documento de

identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que deverá ficar

disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos dados

relacionados à qualificação profissional do preposto.

10.2. Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados

responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o

desempenho de tal função.

10.3. Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA

deverá informara CONTRATANTE previamente.

10.4. A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de

atender prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor

do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,

instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas

Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam

corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

10.5. São atribuições do preposto, entre outras:

I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da

Contratada;

III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da

Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;

IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações

emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do

Contrato;

10

.ví .-0013



MUNICÍPIO DE PLANALTO
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V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de

prejuízo aos serviços contratados;

VI - Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer

dúvidas a respeito da execução dos serviços;

VII - Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente,

toda e qualquer irregularidade observada;

VIII - Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos

serviços prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

IX - Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da

Contratada, respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e

fatos gerados ou provocados por eles.

Planalto - PR, 19 de abril de 2022.

Lizàndra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

/

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde

'^jüuiL- iÁi á>iMA
Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

/Lci/uA^ f. Ovvwo
tV Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

X) 11
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MUNICfPIO DE
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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ancm

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

usto Soares

Membro da CPl Cfe Portaria n° 001/2022

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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Graboski
Prcsiadora dc Serviços

ODAIR GRABOSKI-ME

Rua Oiapós, 725, Bairro: São José Operário.
CNPJ: 17.179.825/0001-18

Capanema - PR
Telefone: (46) 99921-4461

ORÇAMENTO

OBJETO: Registro de preços visando a contratação de empresa
especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos
setores abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade.
I  LOTE 01 - ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-DE-
OBRA, ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÃRIA 44
(QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

QUANT. QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

R$

3.996,35

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

R$

39.963,5

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

R$

479.562,00

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO dT
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
ÃUXILIAR DE LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-DE-
OBRA, ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA: 44
(QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

LOTE 02-SAÚDE
QUANT. I UN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL

ÁRIOS MÁXIMO

R$

4.532,43

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

R$ R$

36.259,44 435.113,28

LOTE 03 - ADIVlINJSTRAÇAO
ITEM I DESCRIÇÃO/ | QUANT.

ESPECIFICAÇÂ
O

QUANT. VL UN VALOR

Empregado DIÁRIO MÁXIM
s* MÁXIMO O

TOTAL*

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE LIMPEZA

R$ 148,60
R$

29.720,00
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ODAIRGRABOSKI - ME

Rua Oiapós, 725, Bairro: São José Operário.
CNPJ: 17.179.825/0001-18

Capanema - PR
Telefone: (46) 99921-4461

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-DE-
OBRA, ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES,

CARGA HORÁRIA 08
(OITO) HORAS POR
DIA.

LOTE 04 - ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

DESCRIÇÃO/ I QUANT. Í UN ^ QUANT. | VL UN
ESPECIFICAÇÃO Empregados* DIÃRIO

MÃXIMO*

VALOR

MÃXIMO
TOTAL***

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL DE

CONSERVAÇÃO,
01 INCLUINDO MÃO-DE- 200 DIA 6 R$148,60 i

OBRA, ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA: 08
(OITO) HORAS POR
DIA. ^ ^ I I

Valor da Proposta: R$ 974.115,28 (Novecentos e setenta e quatro mil
cento e quinze reais com vinte e oito centavos)

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Executar as tarefas referentes à
manutenção de limpeza e faxina; Efetuar a limpeza geral e sistemática no
órgão em que estiver lotado; Executar tarefas de cozinha quando o órgão
que estiver lotado exigir; Promover a lavagem de roupas e utensílios de
que fazem parte do dia a dia do órgão de lotação. CBO - 5143-20.
Empregado alfabetizado.

"Auxiliar Geral de Conservação conforme CBO 9922-25".

Declaramos que os preços indicados na Proposta de Preços apresentada, estão
incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições
pertinentes.

Validade da Proposta 60 dias.

Capanema, 06 de abril de 2022

RS

29.720.00

Assinado digitalmante por;
ODAIR (3RAB0SKI

Sua autenticidade pode »er confirmada no enderaço
< http://w ww.sarpro.go V. br/assinadOr*digitab

Odair Graboski

Representante Legal
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Prefeitura Municipal de Planalto

N® do Processo;

Licitação N®:

Dados Referèntés à Contratação
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

06/04/2022
B Município/UF:

Planalto - PR
C Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo-

PR000321/2022
D Número de meses de execução contratual-

12

Tipo de Serviço

Identificação do

Unidade de Medida

Serviço
Quantidade total a contratar (em função da unidade

de medida)
i^lúliar Geral de Conservação

CBO 5143-20
Posto de Serviço 44h semanais 12

1. MODULOS

MODULO 1- COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração

®/o VALOR (R$)
A Salário Base

1.446,90
8 Adicional Periculosidade

0,00
0 Adicional Insalubridade

0.00®/o 0,00
D Adicional Noturno

0,00
E Hora noturna adicional

0,00
F Adicional de hora extra

0,00
G Outros (especificar)

0,00
TOTAL DO MODULO 1 1.446.90

MODULO 2 - benefícios ANUAIS. MENSAIS E DIAROS
2 Benefícios Mensais e Diários

VALOR (R$)
A Vale Transporte

0,00

1^ Auxílio-Refeição/Alimentacão
500,85

Assistência Médica e Familiar
71,50

D Fundo de Formação Profissional
0,00

E Benefício Social Familiar
0,00

F Seguro de vida
0 00

G Outros
0,00

TOTAL MODULO 2 572.35

MODULO 3-INSUMOS DIVERSOS
3 msumos aiversos

VALOR (R$)
A Uniformes

23,50
B Materiais

0 00
0 Equipamentos

0 00
D Outros (especificar)

0,00
TOTAL DO MODULO 3

Nota: valores mensais oor emoreoado 23,50
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MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Sübmódulo 4.1: Encargos previdenclários. FGTS e outras contribuições

4.1 i=ncargos previaencíãríos, FGTS e outras contribuições
% VALOR (R$)

A INSS 28,00% 450,14
B SESI ou SESC 0,00% 0.00
C SENAI ou SENÃO

0,00% 0,00
D INCRA 0,00% 0,00
E Salário Educação 0,00% 0,00
F FGTS 8,00% 128,61
G RAT AJUSTADO (Alíquota em função do FAP - encaminhar cópia GPFIP) 3,00% 48,23
H SEBRAE '■ 0,00% 0,00

TOTAL SUBMODULO 4.1 39,00% 626.98
Subnrióduio 4.2:13<* (décimo terceiroV salário

4.2 14" (oecimo terceiro) salário % VALOR (R$)
A 13° (Dêcimo-terceiro) salário 8,33% 120,53

iSUBTOTAL SUBMODULO 4.2 8,33% 120,53^B 1 Incidência Submódulo 4.1 sobre o Submóduio 4 2 2,78% 40,22
'  ' TOTAL SUBMODULO 4.2 11,11% 160.75

Submódulo 4^3: Provisão pára Rescisão
4.3 Krovisao para Rescisão % VALOR (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 6,08
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,43
C Multa sobre FGTS e Contribuições Sociais sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,01% 0,14
D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 28,07
E Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,69% 9,98
F Multa sobre FGTS e Contribuições Sociais sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,07% 1,01

TOTAL DO SUBMODULO 4.3 3,16% 45,72
Submódulo 4;4: Custo de Reposição dó Profissional Ausente

4.4 composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente % VALOR (R$)
A Férias e Terço Constitucional de Férias 8,33% 120,53
B Licença Maternidade 0,28% 4,05
0 Licença Paternidade 0,02% 0,29
D Ausências Legais 0,02% 0,29
E Ausência por Acidente de Trabalho 0,29% 4,20
F Outros (especificar)

0,00
SUBTOTAL SUBMODULO 4.4 8,94% 129,35j  Incidência Submódulo 4.1 sobre o Submódulo 4 4 3,20% 46,30

TOTAL SUBMODULO 4.4 12,14% 175,65

QUADRO-RESUM.O DO modulo 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
4 Módulo 4: Encargos Sociais e Trabaihistas % VALOR (R$)

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições 35,80% 626,98
4.2 13° (décimo terceiro) salário 11,11% 160,75
4.3 Provisão para Rescisão 3,16% 45,72
4.4 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente 12,14% 175,65
4.5 Outros (especificar)

TOTAL DO MODULO 4 62.21% 1.009.11
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MODULO 5- CUSTOS INDIRETOS. TRIBUTOS E LUCRO
5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % VALOR (R$)
A Custos Indiretos 1,91% 58,39
B Lucro 10,00% 311,03
C TRIBUTOS

C.1 PIS 2,98% 119.09
C.2 COFINS 3,41% 136,28
C.3 188 8,00% 319,71

TOTAL DO MODULO 5 26,30% 944.49
Nota 1. Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota 2. 0 valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$)

A MODULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1.446,90

B MODULO 2 - BENEFÍCIOS ANUAIS. MENSAIS E DIÁRIOS
572,35

C MODULO 3 - INSUMOS DIVERSOS 23,50
^0 MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 1.009,11

1 Subtotal (A + B + C + D) 3.051,86
E MODULO 5 - CUSTOS INDIRETOS. TRIBUTOS E LUCRO 944,49

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO 3.996,35
Funcionários 10

Valor total da proposta
R$ 39.963,51

479.562,16

P
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PLANILHA DE CUSTQS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - C/ INSALUBRIDADE I
Krereitura Municipal de Planalto

N" do Processo;

Licitação N°:

Dados Referentes à Contratação
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

06/04/2022
B Municíplo/UF:

Planalto - PR
C Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

PR000321/2022
D Número de meses de execução contratual: 12

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade total a contratar (em função da unidade

de medida)
LAuxiliar Geral de Conservação

CBO 5143-20
Posto de Serviço 44h semanais 12

1.MODULOS

MODUL01 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração % VALOR (R$)
A Salário Base 1.446,90
B Adicional Periculosidade 0,00
C Adicional Insalubridade 20,00% 242,40
D Adicional Noturno 0,00
E Hora noturna adicional

0,00
F Adicional de hora extra 0,00
G Outros (especificar) 0,00

TOTAL DQ MODULO 1 1.689,30

MODULO 2 - benefícios ANUAIS. MENSAIS E DIAROS
2 Benefícios Mensais e Diários VALOR (R$)
A Vale Transporte

- 0,00
B Auxílio-Refeição/Alimentação _ 500,85

Assistência Médica e Familiar
- 71,50

^ D Fundo de Formação Profissional
- 0,00

E Benefício Social Familiar
- 0,00

F Seguro de vida
_ 0,00

G Outros
0,00

TOTAL MODULO 2 572,35

modulo 3 -INSUMOS DIVERSOS
3 insumos diversos VALOR (R$)
A Uniformes

23,50
B Materiais

_ 0,00
C Equipamentos

. 0,00
D Outros (especificar)

_ 0,00
TOTAL DO MODULO 3 23,50
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MODULO 4^ ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
submOdulo 4.1: Ehjcargos prevldenciários. FGTS e outras Contribuições

4.1 Encargos previdencíários, FGTS e outras contribuições % VALOR (R$)
A INSS 28,00% 525,55
B SESI ou SESC 0,00% 0,00
C SENAI ou SENÃO 0,00% 0,00
D INCRA 0,00% 0,00
E Salário Educação 0,00% 0.00
F FGTS 8,00% 150,16
G RAT AJUSTADO (Alíquota em função do FAP - encaminhar cópia GPFIP) 3,00% 56,31
H SEBRAE 0,00% 0,00

TOTAL SUBMODULO 4.1 39,00% 732.02

SubmÓduio 4.2:13° (décimo terceiro) salário
4.2 13" (décimo terceiro) salário % VALOR (R$)
A 13° (Décimo-terceiro) salário 8,33% 140,72

SUBTOTAL SUBMODULO 4.2 8,33% 140,72
B Incidência Submódulo 4.1 sobre o Submódulo 4.2 2,78% 46,96

TOTAL SUBMODULO 4.2 11,11% 187,68
SubníódUló 4.3: Provisão para Rescisão

4.3 Provisão para Rescisão % VALOR (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 7,10
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0.03% 0,51
C Multa sobre FGTS e Contribuições Sociais sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,01% 0,17
D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 32,77
E Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,69% 11,66
F Multa sobre FGTS e Contribuições Sociais sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,07% 1,18

TOTAL DO SUBMODULO 4.3 3,16% 53.38

Submóiçlulo 4.4: Custo de Reposição do Profissional Ausente
4.4 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente % VALOR (R$)
A Férias e Terço Constitucional de Férias 8,33% 140,72
B Licença Maternidade 0,28% 4,73
C Licença Paternidade 0,02% 0,34
D Ausências Legais 0,02% 0,34
E Ausência por Acidente de Trabalho 0,29% 4,90
F Outros (especificar) 0,00

SUBTOTAL SUBMODULO 4.4 8,94% 151,02
/U^ G 1 Incidência Submódulo 4.1 sobre o Submódulo 4.4 3,20% 54,06

TOTAL SUBMODULO 4.4 12,14% 205,08

QUADRO-RESUMO DO MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
4 Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas % VALOR (R$)
4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições 35,80% 732,02
4.2 13° (décimo terceiro) salário 11,11% 187,68
4.3 Provisão para Rescisão 3,16% 53,38
4.4 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente 12,14% 205,08
4.5 Outros (especificar)

TOTAC DO MODULO 4 62,21% 1.178.17
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MODULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUC\0
5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro

% VALOR (R$)
A Custos Indiretos 1,85% 64,15
B Lucro 10,00% 352,75
C TRiBUTOS 14,39%
C.1 PIS 2.98% 135,07
C.2 COFINS 3,41% 154,56
C.3 188 8,00% 362,59

TOTAL DO MODULO 5 40,63% 1.069,11

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

QUADRO RESUMO DO CUSTQ POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MODULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MODULO 2 - benefícios ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

VALOR (R$)
_A
_B_
C

1.689,30
572.35

MODULO 3 - INSUMOS DIVERSOS
MODULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

23,50
D

1.178,17
Subtotal (A + B + C D) 3.463,32

MODULO 5 - CUSTOS INDIRETOS. TRIBUTOS E LUCRO
VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

1.069,11

4.532,43
Funcionários 8
Vaior Totai da Proposta

R$ 36.259,45
435.113,42
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Descrição

INSUMOS DIVERSOS

Unid. Quant
Valores

Custo UniL Custo Total

1 Calça brim

2 Camisa doIo P

I Botina couro Par ] 1
Custo anual do uniforme, por empregado

Custo Efetivo mensal do uniforme e seus complementos por empregado
(custo anual/12 meses)

60,00 120,00

48,00 96,00

66,00 66,00

1  282,00
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 265/2021

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 051/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: ODAIR GRABOSKI ME, inscrita no CNPJ sob o n° 17.179.825/0001-
18 com sede na Rua Oiapós, 725, bairro São José Operário, no município de
Capanema, estado do Paraná neste ato representado pelo Sr. ODAIR GF?ABOSKI,
portador do CPF n° 028.455.839-74 pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado
o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n" 8.666/93, de 21 de junho de
1993, assim como pelas condições do Edital de Pregão Presencial N° 051/2021 pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades
das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada para execução dos
serviços de auxiliar de limpeza (servente), incluindo mão-de-obra, encargos e tributos
pertinentes, nos setores abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme
necessidade, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

LOTE 01 - ADMINISTRATIVO - EDÜCAí ASSISTÊNCIA SOCIAL AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO ©rnpreg

ados UN 40 2,263,24 18.106.ie

ENCARGOS E

TRIBUTOS meses)
PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

LOTE!02ÍISAÜD&(20% INSALUBR DADE) - AMPLA CONCORRENCb

MÃO-

40 (8
empreg

ados

para 05
meses)

2.263,24 18.106,16

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

 90.530,80

^ o (\)

VALOR

MÁXIMO
TOTAL
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descrição;
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE

MÃO-

EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-

"  DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

LOTE 03 - ADMINISTRATIVO

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

30 (6
empreg

ados

para 05
meses)

2.715,92 16.295,52 81.477,60

EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA
ME/EPP

QÜANT. I UN I QUANT.
FUNClON

ÁRIOS

SOCIAL - COTA EXCLUSIVA PARA

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA, 2
ENCARGOS E P®*"® ,
TRIBUTOS meses)
PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS. I
LOTE 04 - SAÚDE (20% INSALUBRIDADE) - COTA'

DESCRIÇÃO/ I QUANT. I UN ! QUANT.
ESPECIFICAÇÃO FUNClON

ÁRIOS

CONTRATAÇÃO DE ^
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS 10(2
SERVIÇOS DE empreg
AUXILIAR DE ados UN 2

LIMPEZA para 05
(SERVENTE), meses)
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.

10(2
empreg

ados

para 05
meses)

2.263,27 4.526,54 | 22.632,70

EXCLUSIVA PARA ME/EPP
VLUN VL VALOR

MENSAL TOTAL MÁXIMO
MÁXIMO MENSAL TOTAL

MÁXIMO

2.715,92 I 5.431,84 | 27.159,20

o  '
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ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES,

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS. I ^

^  LOTE 05-ADMINISTRAÇÃO-EXCLUSIVA PARA ME/EPP
DESCRIÇÃO/ [ QUANT. ' ÜN QUANT. | VL ÜN

ESPECIFICAÇÃO Emprega DIÁRIO
dos* MÁXIMO*

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

MÂO- 102,87 8.743.95

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos cs seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 051/2021, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato terá sua execução indireta, empreitada por preço unitário. O início
da execução dos serviços dar-se-á conforme paragrafo terceiro da cláusula quinta do
presente instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial n°
051/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$
230.544,25 (duzentos e trinta mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e vinte e
cinco centavos) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o
consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o
30° (trigésimo) dia útil e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e
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devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
de Administração, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as
condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo lícitatório.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações
na legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, á vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo segundo desta cláusula.
Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTfRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) É responsabilidade da CONTRATANTE os materiais, ferramentas e
equipamentos necessários para execução dos serviços, ficando apenas a cargo
da contratada o fornecimento de uniformes e EPLs.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servldor(es)
especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente ao preposto ou responsável por ela indicado, exceto

j3 o
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quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário.

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para
a qual o trabalhador foi contratado; e

d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagem.

g) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a extinção ou rescisão do contrato

h) Observar e aplicar as legislações indicadas neste Termo de Referência, bem
como as regras aqui estabelecidas.;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou

seja, conforme a necessidade deste Município de Planalto.
b) Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana

quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, ou Educação ou Administração;

i. Especificação do serviço: higienização e a conservação de
ambientes internos e externos das edificações e locais de
circulação nos espaços públicos, com a varrição do chão e de
carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo, limpeza de
banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas
as funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que
não estejam descritas nesta alínea.

ii. É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos
existentes, tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de
Centro Novo, Barra Grande, São Valério e Sagrada Família).

iii. A empresa é responsável pelo deslocamento até o
local/deparíamento/secretaria que será informado previamente na
solicitação dos serviços.

c) As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, podendo ser
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, por mútuo acordo entre as partes,
mediante termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos conforme artigo 57,
inciso II, da Lei 8.666/1993, ou poderão ser agendadas pelas Secretarias
Municipais, em comum acordo entre o Município de Planalto e a Contratada e
executadas mediante expedição de ordens de serviços (OS);

d) A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:

a. Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b. b) Discriminação dos serviços a serem executados;

O

002



'

lUNICiPIO DE

município de planalto
CNPJ;75.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 ■ Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

c. c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d. d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e. e) Assinatura do Secretáno(a) responsável.

e) O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.

f) Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas
gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de
qualidade.

g) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente.

h) A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão
serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação,
número da Cédula de Identidade, CPF e dados bancários.

1) A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

j) CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

k) Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
!l - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos
serviços e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social (CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviços.

I) A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da
categoria;
il - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

m) A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-
lo sempre que estes não apresentarem condições de uso.

n) A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado
adequado ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos
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apropriado, em modelos e cores a serem previamente aprovados pela
fiscalização da contratante, com identificação da empresa contratada e com
identificação de "A serviço do Município de Planalto", bem como utilizando os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como vestimentas adequadas
em dias de chuva.

o) CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de
identificação, fixado em loca! bem visível, apresentando-se sempre limpos,
devendo ser substituído aquele(a) que não cumprir essa exigência,

p) A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.

q) A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre
conduta nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE
e/ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu
retorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros empregados, sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de
trabalho da contratante,

r) A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilízando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no
quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar
continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência
de greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo,

s) A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas
dependências da Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE
obrigada a fornecer ponto de energia elétrica sem ônus a contratada,

t) A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de
todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação,

u) A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação
complementar exigida para pagamento,

v) A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas á Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar
obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados,

w) A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia
ou mal-uso por parte do empregado,

x) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com
mal súbito.

y) A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da
CONTRATANTE.
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z) A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta
execução dos serviços,

aa) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços,

bb) A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

cc)A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços,

dd) A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de
acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a
responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria,

ee) A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo,

ff) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo á rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de
pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou
não o tiver prestado a contento,

gg) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias
Municipais deste Município de Planalto,

hh) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;

ii) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

jj) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

kk) A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,
devendo apresentar documento constando: nome, n° do CPF, n° do documento
de identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que
deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos
dados relacionados á qualificação profissional do preposto.

II) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função,

mm) Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA
deverá informar a CONTFRATANTE previamente.

0032



iunicIpio de

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

nn) A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do
Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços
contratados,

oo) São atribuições do preposto, entre outras;
I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da
Contratada;

III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato:

V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;

pp) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas
a respeito da execução dos serviços;

qq) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

rr) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

ss) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

tt) A contratada fica obrigada a respeitar os limites remuneratórios e demais
benefícios previstos nas convenções coletivas de trabalho vigentes durante o
período da contratação, em especial a CCT 2021 2023 firmada com o
SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

00260
01020
01660

02440

Funcional programática

02.103.04.122.0402.2007

07.121.12.361.1201.2036

09.126.10.301.1001.2027

10.144.08.244.0801.2024

Destinação de recurso

3.3.9D.39.Q0.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

?-5 -O Ül
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Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
ás sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora. que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração á qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:

r i i
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1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais rf
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto reguiamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será até -
30/03/2022, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.
Parágrafo Segundo - A empresa vencedora do certame, lotes 01,02, 03 e 04 deverá
iniciar a prestação dos serviços solicitados em até 03 fTtrés) dias úteis, atendendo a
todos os reouisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do

Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer
posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal
solicitante.

Parágrafo Terceiro: Já a empresa vencedora do certame, lote 05, deverá
prestar/iniciar os serviços solicitados em até 12 (doze) horas atendendo a todos os
requisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do Departamento
de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a
elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator

fj t
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superveniente que caracterize a situação prevista na alinea "d" do inciso II do artigo 65
da Lei Federai 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação á Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimenío das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato:
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
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Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583. Centro, CEP: 85.750-000-
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n'^. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTFIATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, 14 de setembro de 2021.

Lq IJ\ g. ^ 1
CONTRATANTE CONTRATADA

0037



município de

CNPJ: 76.460.526/0001-16
Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

E-maii: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PRIMEIRO TERMO ADITIVO (REAJUSTE DE PREÇOS) AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO 265/2021, EDITAL PREGÃO
ELETRÔNICO N" 022/2020, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE
PLANALTO E ODAIR GRABOSKI ME.

Aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil c vinte e
dois. o MUNICÍPIO DE PLANALTO, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LUIZ
CARLOS BONl c ODAIR GRABOSKI ME, neste ato representado por seu Administrador
Sr. ODAIR GRABOSKI. resolvem em comum acordo reajustar os valores do contrato
administrativo n'"' 265/2021, llrmado entre as parles em data de 15 de setembro de 2021. cujo
objeto é a conlralação de empresa especializada para execução dos serviços de auxiliar de
limpeza (servente), incluindo mào-de-obra. encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo
definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as características e
demais condições definidas no edital e seus anexos, nos seguintes lermos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Em virtude do aumento do preço de custo para a execução dos
serviços objeto deste contrato, fica alterada a cláusula primeira (do objeto), do Contrato n"
265/2021, Edital Pregão Presencial n'' 051/2021. aumentando o valor unitário do objeto
(conforme planilha abaixo).
Totalizando o valor total da contratação na importância de R$ 244.293,80 (duzentos e
quarenta e quatro mil duzentos e noventa e três reais c oitenta centavos).

LOTE 02 - SAÚDE (20% INSALUBRIDADE) - AMPLA CONCORRÊNCIA
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT.

ATUAL

VL UN MÁXIMO

REAJUSTADO

VL TOTAL

MENSAL

MÁXIMO
REAJUSTADO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE
LIMPEZA (SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, 29 UN 3.062,16 18.372,96
ENCARGOS E TRIBUTOS

PERTINENTES. CARGA

HORÁRIA: 44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS SEMANAIS. | |
LOTE 04 - SAÚDE (20% INSALUBRIDADE) - COTA EXCLUSIVA PARA MBEPP

DESCRIÇÃO/ I QUANT. j UN j VL UN MÁXIMO j VL TOTAL
ESPECIFICAÇÃO REAJUSTADO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE
LIMPEZA (SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-DE-OBRA.
ENCARGOS E TRIBUTOS

PERTINENTES. CARGA
HORÁRIA: 44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS SEMANAIS,

3,062,16

MENSAL

MÁXIMO
REAJUSTADO

6.124,32

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO N^ 265/2021 - AUMENTO PREÇO DO OB|ETO
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LOTE 05 - ADMINISTRAÇÃO - EXCLUSIVA PARA ME/EPP

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA"
PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE
LIMPEZA (SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-DE-OBRA,
ENCARGOS E TRIBUTOS

PERTINENTES, CARGA

HORÁRIA: 08 (OITO) HORAS POR
DIA.

QUANT.

ATUAL

VL UN DIÁRIO

MÁXIMO
REAJUSTADO

122,06

VALOR MÁXIMO
TOTAL

10.375,10

CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterada a Cláusula Terceira (do Valor Contratual), em
virtude do reajuste de preços unitários, constante na Cláusula Primeira (do objeto do
contrato), passando o valor total contratado na importância R$ 244.293.80 (duzentos e
quarenta e quatro mil duzentos e noventa e três reais e oitenta centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica alterada a Cláusula Nona (dos prazos e da execução),
prorrogando a vigência e execução do presente por mais 03 (três) meses, ficando a nova data
final de 30/06/2022.

CLAUSULA QUARTA: Pennanecem inalteradas as demais cláusulas e condições
estipuladas no contrato originai, e não alteradas por este instrumento.

E. para validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este
instrumento em duas vias de igual teor e forma.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

OM.v &m/-í
ODAIRGRABOSKI

Odair Grabo.ski Me

Testemunhas;

EDERSÓN ALTING KOBS
RG n" 7.392.781-7/PR

AUqUSTO SOARES
ROr 9.849.923-7/PR

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO 265/2021 - AUMENTO PREÇO DO OBJETO Página 2
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000321/2022
DATA DE REGISTRO NO MTE: 22/02/2022
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR006676/2022
NUMERO DO PROCESSO: 13068.100999/2022-77
DATA DO PROTOCOLO: 21/02/2022

Confira a autonticldade no ondareço http://www3.mtG.gov.br/slstGmas/in6dlador/.

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801 745/0001-93
neste ato representado(a) por seu ;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA
LIMPEZA URBANA. AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA. CNPJ n. 7^954^54/00^^^^^^^^
neste ato representaclo{a) por seu ;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER, CNPJ n 01 844 548/0001-80
^ neste ato representado(a) por seu ;

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a)
por seu: K \ /

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONÍS.í AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE AREA
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV. CNPJ n
77.806.198/0001-20, neste ato representado(a) pòr seü'|

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVIÇO CNPJ n!
04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu ;

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80 919 624/0001-46
neste ato representado(a) por seu ;

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL
AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIÃO CNPJ n!
80.890.924/0001-40, neste ato representado(a) por seu ;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE
MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687.433/0001-29, neste ato
representado(a) por seu;

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77 998 938/0001-77
neste ato representado(a) por seu ;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de fevereiro de
2022 a 31 de janeiro de 2024 e a data-base da categoria em 01° de fevereiro.

Df24
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CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categorla(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato
patronal, fica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissional, inclusive aos
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores e serventes, o valor de R$ 1.446,90 (um mil quatrocentos e
quarenta e seis reais e noventa centavos).

(*

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROS E LACTARISTA

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha,
camareira e lactarista, fica assegurado um salário de ingre.^so no valor de R$1.493,90 (um mil quatrocentos e
nr)\/fíntA ̂  trô.Q rpâíc O nnwonfo ' ̂noventa e três reais e noventa centavos) mensais

02.01 - CUMULAÇÃO DE FUNÇÃO

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.547,07, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.446,90 e uma gratificação de função no valor de R$
100,17, por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.547,07, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ R$ 1.493,90 e uma gratificação de função, no valor de R$
53,17, por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.446,90 e uma gratificação
de função, no valor de R$ 47,02, por mês, enquanto perdurar referida situação.

03 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados
assim:

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.716,49 (um mil setecentos e dezesseis reais e
quarenta e nove centavos) mensais;

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivaiente a R$ 1.784,47(um mil setecentos e oitenta e quatro
reais quarenta e sete centavos) mensais;
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c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.883,44 (um mil oitocentos e oitenta e três reais
e quarenta e quatro centavos) mensais;

04 - SUPERVISORES, ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos supervisores, encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 2.369,30 (dois mil trezentos e sessenta e nove reais e trinta centavos) mensais;

05 - JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou cxinservação de
jardins, fic^ assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.590,34 (um mil quinhentos e noventa reais e
trinta e quatro centavos) mensais;

06 - ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por profissão e com
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário
de ingresso equivalente a R$ 1.565,60 (um mil quinhentos e sessenta cinco reais e sessenta centavos) mensais.

07 - VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS, CAPINADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS.

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores, coletores, coletores de resíduos vegetais e recicladores em
aterrcjs sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado
o salário de ingresso no valor de R$ 1.542,87 (um mil quinhentos e quarenta e dois reais e oitenta e sete centavos)

(3^ mensais. Nos municípios com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadores da
limpeza pública urbana, serão estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as
empresas que, por qualquer motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Município.

08 - PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 1.892,10 (um mil oitocentos e noventa e dois reais e dez centavos) mensais.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.355,63 (um mil trezentos e cinqüenta e
cinco reais e sessenta e três reais), decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 782,69, mais os valores
de R$ 450,37 de horas extras mais R$ 42,14 de intervalo intrajomada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que
tais valores são correspondentes á metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais
R$ 74,65 a titulo de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 6,00 de reflexos do DSR na intrajomada, totalizando de
R$ 1.355,63 (um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e três centavos). A empresa deverá conceder
recibo de pagamento de salário com a discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como
também assim discriminar no contrato de trabalho e CTPS.
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09 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU
OPEI^DORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMÍNIOS

Aos garagistas, assirn entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de
serviços, atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos. Inclusive caixas,
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxillares multifuncionais em plantas industriais e condomínios, fica
assegurado um salário de Ingresso equivalente a R$ 1.677,42 (um mil seiscentos e setenta e sete reais e quarenta e
dois centavos) mensais.

09.01 - BOMBEIRO CIVIL

Aos bombeiros civis fica assegurado um salário de Ingresso de R$ 2.319,99 (dois mil trezentos e dezenove reais e
noventa e nove centavos) mensais, para o cumprimento da jornada de 12 x 36 horas, apllcando-se o disposto no
parágrafo 2° da cl. 27® à face do salário fixado.

10 - OPERADORES DE MÁQUINA COSTAL, ROÇADEIRA, EMPILHADEIRA, TRATORISTAS,
BARQUEIROCOLETOR AQUATICO

Aos operadores de máquina costal, roçadeira, e tratorista ficam assegurado um salário de Ingresso equivalente a R$
1.883,44 (um mil oitocentos e oitenta e três reais e quarenta e quatro centavos) mensais;

11 - CONTÍNUOS E APRENDIZES

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horas),
como em lei definidos, fica assegurado um salário de Ingresso equivalente a R$ 1.326,94 (um mil trezentos e vinte
seis reais e noventa e quatro centavos) mensais.

12 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores e tratadores de
animais fica assegurado um salário de Ingresso equivalente a R$ 1.783,27 (um mil setecentos e oitenta e três reais
e vinte e sete centavos) mensais;

13 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRÍCOLAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de Ingresso
equivalente a R$ 1.447,83 (um mil quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta e três centavos) mensais.
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14 - CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado
salário de ingresso equivalente a R$ 1.705.71 (um mil setecentos e cinco reais e setenta e um centavos) mensaisum

15 - COZINHEIRO/COZINHEIRO CHEFE

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.550,77 (um mil quinhentos e cinqüenta reais e setenta e sete centavos) mensais. Aos
empregados que exerçam função de cozinheiro chefe receberão gratificação contratual de R$100,17 (cem reais e
dezessete centavos).

16-REPOSITOR

^ Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalentea R$ 1.542,87 (um mil quinhentos e quarenta e dois reais e oitenta e sete centavos) mensais.

17 - RECEPCIONISTAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionistas fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.677,42 (um^ mil seiscentos e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos) mensais. Aos
empregados que exerçam função de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ R$ 33,39 (trinta e três
reais e trinta e nove centavos).

18-PROFISSIONAIS

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento, será observado o valor fixado como
saláno profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula 03.01 desta convenção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -, Os salários recompostos quitam as perdas salariais até 31.01.2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificações,
acumulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais
fica assegurado o piso salarial de R$ 1.446,90 proporcionalmente à carga horária cumprida

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais.
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PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de "fundo de vale e córregos",
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (20%) ao varredor. calculando-se sempre
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.

PARÁGÍ^FO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
disposição finai" e aos lavadores de veículos e equipamentos utilizados em áreas de "disposição final", fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio de 20%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros iridices ou
mesmo a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento
do respectivo adicionai, inclusive daqueles aqui especificados.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

À face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação (art. 7°
incisos V, VI e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 11,30% (onze vírgula trinta por
cento), já considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos
previstos no presente instrumento.

~ «Já 30S empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 11,30% (onze vírgula trínta por cento) para a parcela
salarial de até três saiários-mínimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será
proporcionai aos meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.21.

PARAGRAFO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes — desde que
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 16 da cláusula 3®, assim como as
serverites com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 11,30%, na forma e condições descritas no
"caput", até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3®, item 01, índice este a ser
aplicado sobre o salário pago em 01.02.21.

PARAGRAFO TERCEIRO — Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de
01.02.20 a 31.01.21, exceto aqueles vedados na IN n°. 01/TST.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO
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VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2022, acumulando patamar superior a 10%, as partes
retornarão às negociações, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no

estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente
a 2 /o (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

PARAGRAFO ÚNICO - Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS DE CONVÊNIOS

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos,
encaminhando-se cópia destas autorizações á empresa, e observando o limite de 40% da remuneração dó
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

PARAGRAFO PRIMEIRO - As relações deverão ser encaminhadas ás empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de
cada mês;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

PARAGRAFO TERCEIRO - Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por
cento) sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula,
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penai.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO

Ao empregado admitido para a função de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.
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GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13° SALÁRIO

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO 13.» SALÁRIO E FÉRIAS

® empresa o pagamento do 13» salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo. até o dia13.12.22. sob pena de multa de R$ 427,00. em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago na
forma legal ou na forma desta cláusula.

PA^GRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma
da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 13°
sa ano em ate 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no "caput", se assim ajustar por acordo
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.000,00, que poderão ajustar diretamente
com a empresa.

" Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias^ individuais àquele que não tenha período aquisitivo completo. Com a concordância do empregado, poderá a
empresa notificá-lo do gozo das férias em prazo inferior a 30 dias.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinqüenta por cento) e as demais com
o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

A partir de 01.02.2022, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$
^ 66.78, para os porteiros que cumprann a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 33,39 para os porteiros que

trabalhem no regime SDF. Às funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso e
trafego, o adicional será de R$ 33,39, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de limpeza de
vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a
presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 66,78 mensais.
O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade.

Ainda, a partir de 01.02.2022. aos fins dos parágrafos 1» e 2» do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
auxiho creche . especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 157,07, contado a partir da
data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Àquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receber
proporcionalmente o adicional de risco.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia,
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de
serviços se der na sede laborai, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer gratuitamente os chamados
"tíquetes-alimentação" em valor igual ou superior.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à
execução do contrato de trabalho;

PAi^GRAFO SEGUNDO: Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotada em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE - ALIMENTAÇÃO

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas concederão a todos os seus empregados — exceto aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras
específicas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 500,85 (quinhentos reais e oitenta e
cinco centavos) mensais.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAI e determinará o desconto de
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade
de 30 dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$16,69 por dia de falta
ao serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego.

PARAGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado)
ao trabalhador, na forma do "caput" da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de
trabalhadores corri^ carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de R$16,69 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ R$16,69 .
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quarto - o empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15° dia, salvo acordo coletivo que fixe datas
diversas.

PARAGF^FO QUINTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa
fornecera o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 274,63. autorizado o desconto de 20% do referido
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 9,16 por dia do quanto aqui
co|J6dilC3uO«

PAÍ^GRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação
direta com o empregador, a substituição do beneficio aqui estipulado por tiquete refeição, por dia efetivamente
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%.

PARÁG^FO SÉTIMO - O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 36,29 do valor do vale alimentação, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo paráqraf o 5° o
desconto será de R$ 19,95, independentemente do valor diário.

PARÁGRAFO OITAVO -Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, Justificadas ou não o
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 500,85. quando do gozo das férias correspondentes
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas
ou nao, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ R$ 450,76; ao empregado que cometer de
4 a 5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 400,68;
aos enripregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição
das ferias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 5°, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias
respectivamente, nos valores de R$ 274,63, R$ 247,16 e R$ 219,70, nas mesmas condições.

PARÁGRAFO NONO - No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 174,52 (cento e
setenta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao
equivalente a 01 (um) piso salarial.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei. ou seja, assegurado
tal beneficio a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de sen/iços a terceiros
com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial;

PAI^GRAFO SEGUNDO - O beneficio especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou
contraprestativa, nao se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa á multa de R$ 171 10 por
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa a R$ 2.555,50. ' '

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas concederão a todos seus empregados um beneficio constituído por Assistência Médica e, visando a
segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituições a seguir relacionadas:

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS CNPJ
22.865.071/0001-90; ■ v.' ro

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141.093/0001-07;

Maringá e Região - INSTITUTO SAÚDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086.355/0001-88;

Cascavel e Região - INSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22.150.534/0001-37;

S^123 599^000^1'^^^ ~ SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ

Francisco Beitrão e Região - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.843/0001-70;

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do beneficio da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 71,50 (setenta e um reais e cinqüenta centavos), por empregado que labore na
região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por
consultas médicas, para os trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio;

SEGUNDO- Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mes, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
antenor, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao beneficio a partir do dia seguinte após a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da
empresa na base territorial. ^
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estipulação nâo tein natureza salarial, nâo se integrando na remuneiaçâo

empregados que trabalhem em jornada inferior a 4
(quatro) horas diánas e/ou 20(vinte) horas semanais;

quinto - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a). por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do beneficio mediante pagamento direto por ele feito ao
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade.

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do vaior do beneficio, fica instituida uma multa
equivalente a R$ 41,60, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do
instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos.

PARAGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de iicitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio Jurídico
dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto á UPS SERVIÇOS -
SOCIEDADE BRASILEIRA DE G^TÃO EM ASSISTÊNCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou

cc falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pelaFEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposição nas entidades sindicais.

^ PA^GRAFO primeiro - As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicaisprofissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 23,50 (vinte e três reais e cinqüenta centavos)
por empregado que possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo "total de
ernpregados do último mês informado" do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho
e Emprego, sem nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a
manter um sistema de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam

recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED oor
CNPJ da empresa na base territorial.

PA^GRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho.
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por porda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável
de 90 (noventa) dias da ocorrência.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, á conta da assistência social e familiar aqui especificada, o
beneficio equivalente a R$ 1.000,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada, que
deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de nascimento pena
de perda do benefício.

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

PARÁGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

^ PARAGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas.

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo dei 2 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a).

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalente a R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR.

PARÁGRAFO DÉCIMO — Com base no art. 7°, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laborai, deverão ser submetidas à assistência
deste.

Faculta-se ás empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato iaboral) com tempo de serviço inferior a um ano.

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital,
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e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui
estabelecida no prazo máximo de 05 dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito
bancário.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
forma:

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias;

b) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

^ PARÁGI^FO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 18® do
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro;

PARAGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

PARAGRAFO QUARTO — A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada
assistência no prazo legalmente previsto.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia de seguro-desemprego, quando for o caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 7®, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que
o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506/11 deverá ser assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO DE EMPRESAS

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida
rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso
prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não poderá
cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS

Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços.

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 23,50 (vinte e três reais e cinqüenta centavos) por empregado destinado à formação e qualificação
profissional.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta á recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 36,73 (trinta e seis reais e setenta e três centavos) por
empregado, por mês, no caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

PARÁGF^FO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes.

PARAGI^FO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tai tempo,
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ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto
na cláusula 34 , bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula.

PARAGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação
de portadores de deficiência e aprendizes, rnalgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas — envidar
esforços á possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de ofícios conjuntos ás entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre
empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio
jurídico dos trabalhadores em consonância .com o artigo 7®, inciso XXVI, da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificação e
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE

CLÃUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GESTANTE

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÃUSULA VIGÉSIMA QUINTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA

possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o beneficio da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;
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pGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a Informar o seu direito
a estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da
presente cláusula;

PARÁGI^FO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUEBRA DE MATERIAL

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T.

PARAGRAFO ÚNICO — Faculta-se ás empresas o desconto, nos salários e em verbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecipado.

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO

Faculta-se á empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da "semana espanhola",
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras.

^ PARÁGI^FO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jornada semanal será de 22(vinte e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada
de 44 horas;

PARAGRAFO SEGUNDO - Àqueles que desempenhem as funções descritas nos itens 03.08 e 03.09 e 03.09.1
fica facultada a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho
de 12 X 36 horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos
tiquetes refeição, situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal
regime de trabalho de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos
anteriormente indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente
celebrado com o sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros.

PARAGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado "banco de horas"
com duração anual.
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PARAGRAFO QUARTO - Pelo presente Instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado.

PAF^GRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PERÍODO DE DESCANSO

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampiiar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2(duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado.
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA

Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ABONO DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade
em que trabalhem ou residam.

/«s

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIÇÕES

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados para a guarda de pertences
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS

fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também possível o
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crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver os uniformes
recebidos, no estado em que se encontrarem, pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo respectivo. A
higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas comuns.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS

À justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como
justificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vístado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa
médica conveniada prevista na cláusula 15®.

PARAGRAFO ÚNICO - Fica a empresa autorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - SESMT - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE
SEGURANÇA E MEDICIA DO TRAB

Faculta-se o estabelecimento do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACOP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3®
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas por
e-mail, correios ou entrega direta O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido.

PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário)
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato
quando este assim ajustar com a empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas descontarão de cada empregado, a titulo de contribuição negociai, conforme decisão e determinação
das respectivas assembléias dos sindicatos obreiros. o valor de R$ 33,50 (trinta e três reais e cinqüenta centavos),
no pagamento relativo ao mês de fevereiro/22, assegurado o direito de oposição pelos empregados não associados.
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f  individualmente ao sindicato, no prazo de até 10 dias contado da vigência da CGT. Quanto aostraba hadores abrangidos pelo Siemaco de Francisco Beltrão, este desconto deverá ser efetuado somente dos
trabalhadores associados ao sindicato.

°  das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em fevereiro de2022 devera ser efetuado até 10.03.22. procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 35°. sob as
cominaçoes do "caput" da mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empre^s. associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação do Estado do Paraná recolherão a título de contribuição negociai, fixada em 03 (três)
salános-minimos de ingresso estabelecido na cláusula 03. item 01.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto á Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes -
Curitiba - c/c 1951-0 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ
até 10.04.2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante
respectivo ao Sindicato.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de fazer o recolhimento tratado na presente cláusula
incorrerão nas mesmas sanções previstas no "caput" da Cláusula 35°.

TRIGÉSIMA OITAVA - COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL PATRONAL

As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encaminhar ao Sindicato Patronal, sito á Rua
Lourenço Pinto. n° 196, 5° andar, salas 505/511. Curitiba. Paraná, (CEP: 80010-160). cópia da guia de recolhimento
/M Sindical, prevista na CLT, devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora. no prazo de 10(dez) dias apos a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empr^as. associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e "o Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma

Lo C aplicável à matéria, cujo valor, determinado emassembléia da FEBRAC - Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de
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"® empresa em dezembro/2021: - Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: R$350,00 (trezentos e cinqüenta dois reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: R$ 700,00
(ssiGcsntos r03is).

n« oo!ílí^° "5®®® ®®'' P®^® ®'® t""®®) P®''®®'®® P® ipeal valor, com vencimento nos dias08,04 e 08.05.2022, sendo que para pagamento em parcela única, em 16.03.22, será ofertado desconto de 25%.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - COMUNICADO DE VAGAS

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das
empresas, dar-se-a preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - REGULARIDADE SINDICAL

À certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também serão
observadas as cláusulas 15, 16 e 22 do presente instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado
com uma antecedência mínima de 72 horas úteis.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CGT, as Comissões de Conciliação Prévia.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicara possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MULTAS

A inobservância das ciáusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aqueias que já tenham penaiidades
especifiras, acarretara â empresa o pagamento da multa equivaiente a 10% (dez por cento) do salário-minimo que
reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como
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relevante.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PLANILHA DE CUSTOS

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintedência Regional do Trabalho, no Estado do
Paraná, conforme Portaria n° 05/2021, publicada no DOU. de 01.09.2021 (seção 01 pag. 235), mantém a Câmara
Técnica de Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais,
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na
Portaria 05/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus "sites" a planilha atualizada.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DATA - BASE DE 01.02.2023

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, entidades convenentes negociarão todas
as cláusulas econômicas.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DESJEJUM

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2022 a 31/01/2023

As empresas que prestam sei^iços de limpeza pública (coleta, varrição ou similares) e Limpeza privada (coleta,
varrição ou similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito, um lanche, composto de café, leite,
pão corn queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da prestação de serviços, fixado que tal
tempo não será considerado na duração do trabalho, para fins de garantia mínima e cotação de valores, fixam como
valor mensal do beneficio a importância de R$ 114.60 (cento e quatorze reais e sessenta centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO - O lanche será fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7°, incisos V, VI e XXVI, da Constituição
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/benefício, prevalecendo no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

Considerando a data da divulgação do INPC de janeiro/2022, faculta-se ás empresas o pagamento de todos e
quaisquer valores, relativos ao mês de fevereiro/22, em folha complementar ou juntamente com a folha relativa ao
mes de março/22, sem qualquer acréscimo ou sanção.

A face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2022, fica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR000326/2021, em 01/02/2021, no sistema mediador.

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça
do Trabalho, na forma legal. Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os
jurídicos e legais efeitos.

22/02/2022 11:01

ODGl



Mediador - Extrato Convenção Coletiva http://www3.mte.gov.br/sistenias/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?.

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA

PRESIDENTE
FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES
VIAS RODOFERROVIRIAS, S

MARLUS CAMPOS

PRESIDENTE
SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM

GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV.

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONÇALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVIÇO

ADONAI AIRES DE ARRUDA

PRESIDENTE
SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR.

ROGÉRIO MARCOS COUTINHO
PRESIDENTESIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL AREAS

VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIÃO
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PEDRO Vítor dias da rosa

PRESIDENTE
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS

TELEFÔNICAS DO ESTADO DO PARANA

ANEXOS

ANEXO I - ATA A.G.E CURITIBA

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)

Anexo fPDF)

Anexo fPDF)

Anexo (PPFl

Anexo fPDF)

Anexg_(JPDF)

Anexo (PDFl

ANEXO II - ATA A.G.E PONTA GROSSA

ANEXO III - ATA A.G.E CASCAVEL

ANEXO IV - ATA A.G.E FOZ DO IGUAÇU

ANEXO V - ATA A.G.E FRANCISCO BELTRÃO

ANEXO VI • ATA A.G.E LONDRINA

ANEXO VII - ATA A.G.E MARINGÁ

ANEXO VIM - ATA A.G.E SINTTEL

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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COVf WMJCmAl

CASCAVEL

município de cascavel

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA - FMEC®fmec FUNDAÇÃO DE ESPORTE
E CULTURA DE CASCAVa

GovtnoiMscm

CASCAVEL

FUNDAÇÃO DE ESPORTE E CULTURA OE CASCAVEL
Loi Manic^l D* 6.789 de 12 do cteembro do 2017

CNPJ: 2B.980.348n001.73

1 MANfUfADECUnoSEFOBMACftODEnUCOS 1
REQUiStCU tfprsoAon* I
PROCESSO H«1

■NaREMUSTE 1 1 KRE6IME tributário1 lUOtORSAl
■DISCRlMINACto DOS amno» SETEnENTE A CONTIUTAdO
LIDIA OE apresentação DA PROPOSTA
UMUNICÍPIOCASCAVEL
UANO ACORDO COHVEWCAO COUTIVA2022/2324

NUMEROOI Nt^EXEOlCXOCONTRATUALU
1 (DSNTtRCACSO DO SEAVtCO

TtpO 00 SERVIÇOunrjaoebemediimt QUANTIOAOE TOTAL ACONTRATAR
SERVB4TE DE IIMPE2A40Hposto2

1 mAokobiíavd/cuuda i
0AD05C0MPl0l«NTARISPARAC0MPOSIÇS0D0SCUST0SREreRfNTlAMlonEOailA 1

nPOOOKÜVICO1 umpízaeconservacAo I _í_OASSirtCACAO BRAStEWA DE OCUPACOES (CSO)f S143.I0
*SAlARtONOBMAnvOOACATEaORlAPROnnONALfcUctulaZ», itm OXd* cct)RSlA4S.9ol

CATEQOIHA PRORSStOttALSERVENTE OEUMPEZA
3DATA BASE DA CATEGORIA01/02/2922
6NUMERO DE REGISTRO HO MTCPIU90321/2022

MODULO l: COMPOSICAD DA REMUNERAÇÃO EINTRAlORNilDA
. . ' composicAooaremuneração1 . ■ ; valor

ASAtARtOBASetfOMrs"TjÍsItI BADICIONAL OBPERtONOSOABE
CADICIONAL DE GRATINCACAO DE FUNC&O
Dadicional DE INSALUBRIDADE
E_SUBTOTALRSUISJH
F_ADtOONAl NOTURNOn a_HORA NOTURNA REOUZtOA

•
TOTALRSLusarl »-• , .' i.:/'- .ÍNTRAtCnNAOA 'VALOR:

Alintervalo PARA REPOUSO E AUMENTACAO
• • TOt« 1«s
OUADRO RESttMOOO MÓOÜLO1: COKPOSICAO OA REMUNERACSQ C ItíITRAnRNAOA

1

1

ã

IRS141S47I ItKniAnRNADA ]RS n
' TOTAl ~1RS1.315.371

1^ - . MOOtll02lENCABãOSEBÉNEFiCtOS ANUAIS. (etMfiUti minlOS ' ■ - 1
- • • ■ •^Vft^;sU8MÔ0Ul024tUtSAtAna FERIAS EAOtaONAUDE FERIAS • :

2413* SALArKL ferias C ADtC»NAL DE FÉRIESNvalor
aIt3>SALARI0a3»iRS109,61

FERIAS E AOlOONAl OE FÉRIASILIULRS14844
- • • TOTAl 1.19144XRS331.35

•
^«tBMOOULO ZJTi (rtCAROOS PREUIOENOASns. rsis E QUTBAS eewTBIEUltOtS^ 'i-Z.' - ■

UGM. FGTS E OUTRAS CCNTRKUtCOESNVALOR
INSS2a00KRS 28500
SESICUSESCLJKINRS liar

Ç_SENMOUSENAC1,00»RS144S
D_INCRA

OJWItRS
Cl.

245

r
salAriobjucacao
rais

LSO»RS
r

31,82

a

H
SATírstKhp)
KBRAS

TOTAL

S^ON
3,00»
0^

3&88M

RS
RS
RS

« . :

114.00
43J5
845

52449

SERVENTT 40 H

hundaçâo Mumctpal de Esporte e Cultura de Cascavei - Hua Amazônia, U/N - i eletooe (ü45)X}Z1^2ZBtr~
Anexo ao Centro Nacional de Treinamento de Atletismo (CNTA)

49

Edital Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra

Atualização: Junho/2020

Página 88 de 161

0064



<;OV€AM>^JNIC!P>a

CASCAVEL

município de cascavel

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA FMEC
fmec
FUNDAÇÃO DE ESPORTE
E CULTURA DE CASCAVEL

QEmMOmMOHlk

CASCAVEL

funoaçAo oe esporte e cultura de casca^^
Ld Municipal n*6.7S9 da 12 dadacambro do 2017

CflPJ: 29.S60.3dSAI001-73

wanmo.t»! B«tgioi»MtwSAistBAiuor
eogricMiWBwstottetM

lTa«»g»COT(4,iai(aK«iw.mmT«aM «iwt«7.wja
uauyawiffaouitdaawaa». «nctiiuoaAt'»a
witgtooai«ntwcaMiiKCftòãBm»»Mtaitcta

IfAUÀUMWWtfOMItflBMttMaiubU». titml

q(rto»o»ButiioooMdi>Ba>»:iwouto«McawKtat»wufta.MDiuBtei»n»
il«CMdwiaotti<cwt»tnu>B.MtMAiitDUawa

u««au«».yfeottc<uwcH)wttoirtiaa
ws. ww icunus cnttrotggi

M sintiieiotMsiiniiBicuããr

MOIWW»; WtOWSmwtAltOOSte

MBJS

KBAB

wcwiMawuumsegte
lavmmfwo woonMDo'
wooaiaaDOWTisoaittoavuowKvioMoiwiMoõ"
wuiT» ooroTsseBMogunowmroiiwKwaM»
Uvao PKfelOTKAaMHADO
mcotwcw w cps. ww t ouims cowsianiicaii s/avoo huwo tbmaiwaoo
IMWTaoofara ioBaiAwsoM(vioTiwBwiMno

4M1

MflOUlO» CUSTO M aiWWICM» DO HtOmsiftSAt aUSEUTt
tsm

; swwdoutoaj! suBsmüro lua ussükím uàus"
SUasnTVTONASAtntNOASUfiiUt

RTOímnoBAcoaumtftaniHti*!"

o«m jü.
w waçwtw K» AtiotwTt Pt TMaMMo

imUTO W* a«Bmi>AMArASTAMtMIO lãftTIMttfiMlV
TOBtI.

o  suat)iODuio4.»iimanTUTOM*BiiTmjoi>miiÃT
SUaSTItUTO HA HmWOtMAOA

SU»»llUrOWACOBt«HHt»WB»TBW»IOPAaAMW>U»OeAllWBmCHO

dUAOaO RPUMO OOMOntUO 41CIHTD OS «IPOUCAQ ÇQ PKQflSBOHAt AUSOftl
CUffTO Pt WPOSCAO 00 P«OHSilC

44 HtMtlTUTOWASMBtWaASltBM»
|im AUSIMTt

44 tuasrmffowAtOTBAiaaiiMiA

"TBgr
MOWtOti IWUMOfmvtlWS"

ItlttlS

IWSUMOtDWnBCS

Pd

MWBBaa

tftugwwBnas.npiacucto
IcatDirorenonMsi.t

MiattttmÃ WSm

Mdoutoi-iwcMwosianaffcos

TaMO

ptu«

Ma»fto»'Pitov«»opai>Aimcnao
«40»lUlO

MtWS<BtOU3t(5"

4-CWTOMáwoS>CilOPaOWSK>MU,*USllltt
»40«Jtos-o<«iaHawwiwM

1.40

a»4s

aawj»

Fundação Municipal da Esperte e Cuthiia da Cascavel • Rua Amazônia. S/N - Telefone (045)3321-22%
Anaieo ao Centro Nacional de Treinamento do AtteSemo (CNT^
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CCVfAliO MiJNICtAAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA - FMEC© fmec

FUNDAÇÃO DE ESPORTE
E CULTURA OECASCAVa

69

CASCAVEL

FUNDAÇAO de ESPOtTE E cultura DE CASCAVEL
Ld Municipal n* 6.789 de 13(fa(iazsmbrodo2017

CNPJ; 20.380.34610001-73

CUSTOS iNoarros
CUSTOS twputtros^ TRIBUTOS t tueao

MODUIO 6! iUCRO E DESPtSAS ÍKDlflETASfiütl

TOTAl lUCRO gOSTOSIMimiErafi

BSOUBSQW

con«s

PB

TOTAtTRBUTDS

■KTBTAIUH

s/m

9.TOK
SJOW

TáÇK

ia.»w
a.»s%

VAmRMCwsfttPAmmatMPBtaABQ

0$

RS
RS

277,46

WS
RS
RS

603.19
WS uaSiCT

RS 4.97234

e»«8eíiaçiap,« .bboratío da plantlh. deeuttoe ferB».çl» d, p,eç«,
avivetaaiicnare*umeda,e}titiloPret&n[air,e1abcrailo peta FMEC

Cauavel, 33/02/2021

AltaandreAnto
Economista COli
Setor do Estud^Técnicos de Serviços Terceirizados
OGCA/SEPIAG/
Munldplo de Cascavel

FMEC
SCftV£NTC40H

/vtcMU'M> c«timu i^auturmt uo iiWTiuiummi ucwmiAiw
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COVf mJNtCIPAl

CASCAVEL

município de cascavel

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA - FMEC© fmec
FUNDAÇÃO DE ESPORTE
E CULTURA DECASCAVa

aD

fundação de esporte e cultura de cascavel
Ld Municipal n* 6.789 ds 12 4o dezamfaro do 2017

CNPJ: 2S.8S9.3<8IQ(»)1-73

PIANIIHA DE CUSTOS E RIRMACAo DE PREÇOS
RiaUSICAONt PHEG&ONt

PROCESSO N*

mD.RCMUSTC i 7 1 K REGIME TRIBUTÁRIO 1 LUCRO REAL
DISCRnUNACSO DOS SERVIR REFERENR A CONTRATACAO

A DIA OC APRESENTACAO DA PROPOSTA
B MURiCtPIO CASCAVEL

C ANO ACORDO CONVENC&O COIETRTA 202271024
0 NUMERODS MESESEXECUCAoCONTRATUAL 12

lOENTIfKACAO 00 SERVIÇO
TIPO 00 SERVIÇO UNtOAOC DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAS

SERVENTE DE UMP£ZA4<H POSTO 2

mAo oe obra vincuuda
DADOS OOMPUMCMTARES PARA COMPOStCAO DOS CUSTOS REFERENTE A MAO DE OBRA

l TIPO BO SERVIÇO UMP12A E CONSIRVACAO
2 OASSmCACAO aBASLEIRA OE OCUPACOES (CBCI . 5149.;K)

9 SAIARIO NORBflATIVO DACATEGORU PStOFISStONAl 1 cNuxdaSA tltm « da wtl RS 1A4S,S0
4 CATEOORIA PROnSSOMAl SERVENTE DEUMPEZA
S DATA BASE DA CATEBOtUA OUWEm
6 NÚMERO OE REGISTRO NO MTt PR0003U/2012

MOOUlO 1: COUPUICAO DA RIMUNERACflO EINTRAIORNADA
SO :r'. . • ti composicAojm REMUNERACAO •  : r': VALOR ! .
A SAlARtOBASE44H RS i>«4s.go
B ADICKINAI OE PERIOAOSIOAOE

C AOiCVNAl OE GRATtFtCACXO DE fUNCXO
0 At8CK»Ml DE INSAlUBRtDADE

E SUBTOTAL RS 1.44830
F AOiQCmAl NOTURNO

e KOiW NOTIHINA REDUZIDA

TOTAl R$ 144639
13 ■  cntraiornada ' •  : .''VALOR' -5 . . ■> •
A INTERVALO PARA REPOUSO E AlIMfNTACto

'  TOTAl RS .
QUADRO RESUMO 00 MÚOUlO XI COMPOS^OAREMtHIEHAÇ&OEIHTRAlfiRHADA .

1.1 ODMPOStCSO DA REMUKERACXO RS 1446.90
11 INTRAIORNADA RS

•  TOTAL RS * 4 1348,90
MÚOUlOXsENCAROOSrDENEfíOOS ANUA», MENSAIS CDIARIOS ' -

f.í-i •^^«<i'.T.^SUBMÔDuLo2J.i■^tSAlAiUO.fERlASEADiaONALDEF£RIAS •
11 ISa SAIARIO. sírias E ADICIONAL 06 SÍRIAS VALOR
A uisalArío 833N RS isas?
B FÍftlAS C AOiaONAL DE SÉRIAS IIUN RS 140,75

TOTAl 19.44K RS 28133
'• • ^ ;<SÜBMÔ0UtO12t ENCARGOSPftEVIQSNCtftRtOS.PeTSEO(naASeOMTRiBUlCOtS.
u QPS. FGTS C OUTRAS CONTRIBUIÇÕES K VALOR
A INSS ZILOOX RS 31339
D SESOUSESC L.SOH RS 2331
C SENAIOUSENAC lOON RS 1S37
D mCRA (UOK RS 3.13
E SALAMOEDUCACXO ISOK RS 3939
F FGTS ajam RS 123.40
G SATltslitfaal iJXOi RS 4732
H SEBRAE 9.E0K RS 930

TOTAl sicex ftS • 57633

FMEC SERVENTE 44 H

Edital Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra

Atualização: Junho/2020

Página 91 de 161

0067
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CASCAVEL

município de cascavel

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA - FMEC^ fmec

CASCAVEL

hjnoaçAo oe esporte e cultura de cascavel
Ld Municfpal if 6.789 da 12 do dozombro do 2017

CNPJ; 29.gG9.34»0001-73

MODUlOUl BENtífCOS MENSAIS EOIABIOS
BINgfCMS MtWSAU t DIAKOS

T»AMSOOICtEtd.lOX2X25.18t-a«&90X6Kl ■ HCB.da-85Jlt
VAUAUMEWTACtOtdiMulalS». 6l»cctl {4Sg.C0-a<m>
BTwirico AasgrlnoA wfpica Wtewiia isi 6 ii ca»
BaitrtaosoctALWMlUAWfeBitfqlalfiZSItccU
VAUAUMtWTACteWS>fmAS(cUu»al«a». »6»cal

VALOR

R$

R$

RS 7L50

RS

RS 39.99

RS
caiADRORauftao po>fl6ota.o a» twcARgos t atwtrtoos awuab. MtHSfus t otAstos
O1

6W4

CAR60S E BtWtftaOS AHUAtS. MUISAIS 6 DlARlOS
130 SfliARIQ, rtBIAS 6 ACICIOWAI Ot SERIAS

6PS.faTSE OUTRAS qMCTWBUIÇgeS
Btft^iOOS MtMSAB g OUUUK

TOTAL

WÕOUUHi PROVISAOPARABtSCaÃO

VALOR

RS

RS

7in,ao

576^83

RS 648.74

RS LSOS.9O1

PROWSto PARA HtSCSAÕ"
AVBO PRtVtO imgwaADO
IPCPCMCtA 00 PgTS SOBRE O AVgQ PitfWtO WDtXaADO
MULTA 00PgISSOBRtOAVISO PRfVMIWOtwiZADO
AVlKt«tmOTRASAIMADQ

MCP&tCIA DE CPS. fGT5 E OUTRAS CONTRlBlUCOtS S/AVISO PHttflO TRABAtRACO
MULTA00rOtS SOBREAVISOPBSuiotrabaihado

TOTAL

RS 88.»

RS 6.47

RS ^S9

RS 15,32

RS SO.M

MOOUtO 4: CUSTO Pt RgPOStçao 00 PROBSSIOWAL AUStMTT
SUBM ÕDUIO 4.1; SUBSTITUTO NAS AUSÊNCIAS lEBAIS

168,52

SUBSTITUTO MAS AtaSWCIAS LCBAU
swsrmiTo wa coberiuba ot ftaws
SUBSTITUTO WACOBHrrôgA PE AUgtWCIAS ilOÁis
SUBSTITUTO WA COBtlTTURA Ot IIOMCA PATeRNlPAOE
SUBSTITUTO WACCRHrrURAPE AUStMCIA PORÃàiPaiTE'DE TRABAtMO

g  ISUBSrmiTDWACOBBmjUAOgAPASTAMEWTOMATtHHlOAnE
TOTAL

aiBMOOtflg 4 Ji SOaSTITUTO MA IMTRAIORWADA

VAIÕR

43J»

Si.
26J3

3.84

9LS0

SUBSTITUTO WAIWTWORHADA

SUBSTITUTO MA COBEBTUm DE IWTBWALO PARA HtPOUSO EAUMINTAÇÃO
TOTAl

VALOR

taiACRO RESUMO 00 MODULO 4» CUSTO DE RtPCSICAO 00 PROnsStQHAL AUSBffE
CUSTO Dg REPOSIÇÃO OO PftOHSSWWa AU

SUaSTnUTO NAS AtBfittlAS LEBAIS

SENTE

4.2ISUB5TITUTO WAlWnUUORWAOA

MOBUlOSi WSUMOSDlVBis^

RS 91.60

RS

RS 91.6I>

UIWPORMES

EPtS

IWSUMOS DIVERSOS

MATERIAIS

O WtyAMBVTOS» DEPRECIAÇÃO
çRtorropgecomgT.i

TOTAL

VALOR

IL
RS

K
136,32

RS

<154431

693,71

MAo OE OBRA VINCULADA Â EXECU^ CONTRATUAL POR EMPREGADO
VALOR

A MODULO I - COMPOSICAO DA REM UNERACAO E IMTRAfORNAOA
RS 1446,90

B MODULO 2 - ENCARGOS E 801EFíaOS ANUAIS, MENSAIS É OURIOS
RS l.SCB,90

C MÓDULO 3 • PROVISAO PIWA RESaSÂO RS 168.52
0 MÓDULO 4 - CLJSTD OE REP(»tCSO PROnSSIONftL AUSENTE

RS 61,60
E MÓDULO 5 * mSUMOS 0IVBI5OS

RS 993.71

TOTAL Rí 4407,63

'"''EC SERVENTE 44 H
2

FUNDAÇAO DE ESPORTE
E CULTURA DE CASCAVEL

©i
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CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA FMEC

fmec
FUNDAÇÃO DE ESPORTE
E CULTURA DE CASCAVa

S5,

CASCAVEL

funoaçAo de esporte e cultura de cascavel
Lei Municipal n* S.7S9 do 12 ds dezembro de 2017

CNPJ: 29.9S9.34S«)001-73

KÓDUIO 6i lUOtO E DESPESAS INOatErAStlOI)
6 CUSTOS INDOtETOS. TRtBUTOS E LUCRO % VALOR

A CUSTOS INDIRETOS 3joim 12(US
D LUCRO S.79K RS 294,27

C TOTAL LUCRO EC(»T0S tM)tiaT05 9.79M RS .  • 42AS0
D iSSOÜSatN 3JD0K RS ES8,ZS
E coriNS 7.60X RS 40<LB5
S pe L,eSK RS 07,03
H TOTAL TRRHJTOS 12.2SU RS 64S.U

'  SETOTAllOI 2S,3SK RS LOSESl

VAUm MOISAl PARA UM EMPRESADO RS S274jm

Cilealos etaborados conforme InfOrmacSca preitadei a* loUcitaclo para elaborifSo da planOha ds cutto e farmsfle de prcfot,
atravds da ficha recumo do Estedo Preliminar, «laborado pela TMEC,

CaicaveL 22/01/2022.

Alexandre /

Eomambta CO^CONUf/í6599
Setor de EsQuJas Téctdcss da Stnrfçof Tarceirtradet
OSOVSEPLW

Munidpio m cattavel

SMVÊNTE-M H
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pÍanaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

P(analto-PR. 19 de abril de 2022.

DE: Luiz Carlos Boní - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para o
REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada para
execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e conservação, incluindo
mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do
Município de Planalto, encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
a fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
a  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
a fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

L> o I l C ■ o rv>í
Luiz Carlos Boní

Prefeito Municipal.

007G



município de

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR. 19 de abril de 2022.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção a solicitação visando o REGISTRO DE PREÇOS para

a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de auxiliar

de limpeza (servente) e conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos

pertinentes, nos setores abaixo definidos, do Município de Planalto, expedido por

Vossa Excelência na data de 19 de abril de 2022. vimos por meio deste, informar

que a despesa decorrente do referido processo observadas as características e

demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e

seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a

educação, conforme pedido exarado pelos Secretários Gilmar Luiz Scherer, Marli

Salete Dieckel de Lima, Lizandra Cristina Boni, Leonir Bianchi e Marcelo Felipe

Schmitt, no valor total R$974.115,28 (novecentos e setenta e quatro mil cento e

quinze reais e vinte e oito centavos). Sendo que o pagamento será efetuado

através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01290 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.39.00.00.00000

01330 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.39.00.00.00000

01350 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02280 10.144.08.241.0801.2021 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças
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i .ífeitura Municipal de Planalto -2022
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 19/04/2022

Ôrgâo/Unidade/Prqeto ou Atividade/Conta oe despesa/Fonte de recurso ( F. PAORAo/ORIG/APUDES/DET ) Valor autorizado Vâor atualizado Licgiidoempenhado

956.000,00

04.122.0402.2007 AUvidadedDO^MdaTiers6'^AdministraçãoGerâ

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSOE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA

00260 E OOOOO 0000/01/07/004» Recursos Ordinários (Livres)

00270 E 00510 0510/01/07/00/00 Taias • E)erciao Poder de Policia

04.122.0402.2008 PiiilicaçâodeAtosOficiaisMunlapaíSdApoloaEnlicladaMurtdpais

3.390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00350 E OOOOO 0000/01/07/004» Recursos Ordnários (üvres)

04.122.0402.2013 Açtes doConseltvde DesentcHvImento Mirtcipal

3.390.39.ra.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00360 E OOOOO 0000/01/07/004» Recursos Ordinários (Livres)

04.8430000.1001 AmorfizâçâoeEnGârgosdaDNdalnterna

3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSOE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00360 E OOOOO 0000/01/07/ocy00 Recursos Ordinários (Livres)

15.4521501.10EB Pavlmertaçâo Urbana '

3.390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00480 E OOOOO 0000/01/07/004» Recursos Ordinários (Livres)

1S.512.1S01.10S1 Saneamerto Básico

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00510 E OOOOO 0000/01/07/OQ4» Recursos Ordinários (Livres)

164a2.1601.1C64 Corstruçâo de Núcleas HaUtadoriais

33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00570 E OOOOO 0000431/07/004» Recursos Ordinários (üvres)

16.452.1601.2049 ManAençâoeRepariKnatluTiinasáDPúUlM

3390.3900.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00620 E 00507 0607/99/99/004» COSIP • Contritwçâo de lÍLTiinaçàoPíWica, Ari.

00620 EA 00507 0507/99/994304» COSIP - Contribuiçàode lluminaçào Pública, Art.

15.452.1501.2050 MarutençâodaCcIecadeU»

3390.39.00.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

00650 E OOOOO 0000/01/O7/OCV0O Reorsos Ordinários (Livres)

00660 E 00511 0511/014)7/004» Taas - Prestaçào de Serviços

1S.4S2.1S0120» Manutenção dos Serviços Urbanos |
33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00690 E OOOOO 0000/01/07/004*3 Recursos Ordinários (Livres)

CD
Eidüdo por: JON ES ROBERTO KINNER, na versão: 5529 9

■) E - Grupo da fonte do ejerciao / EA • Grupo da fonte de ejercícios anteriores

400.000,00

,íJ3aooo,oo

780.000.00

356000,00

866.00^^1
6oaooo,oo

i3aooo,oo

Z530i)00,00i

2.1SI.OIK.OO

1.000.000,00

78a000,00

204.621,84

621.328.63

64.048,40

23.168,43

ssrmis

396.378,16

1.908.671,4||
335.951.60p
226.831,67

708.908,11

602.897,54

19/04/2022 08.01:39



í .Ifeitura Municipal de Planalto - 2022
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 19/04/2022

órgão / Unidade / Projeto ou Alividade/ Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PADRÃO' ORIG/APL/ DES/ DET ) Vala autorizado Vala atualizado Liquido empenhado

gl|,^eparlamentodeMáqU.. ■ .. I ̂  1
26782.2601.2067 Manutençãodos SerVços Rodcniáríos

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA

TO750 E 00000 OOOtVOt/OT/OOÍ» Recasos Ofdnários (Livres)

26.7812601.1066 PatiimeitaçâoeRestaifaçâodeEstradasMiilidpeis

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

Ü0770 E 00000 0O0(y0l/07/0OAX Recursos Ordinários (üwes)

00760 E 00512 O512/99ra9AXV0O CIDE (Lei 10866AM. art 1®B)

320.000^

320.000,00

:'SÍ1I.84S,6^
811.849,66

229.267,08

Msruençãodo Erslro Findamental

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Üvres)

00103 0103/01/01/00/00 5% soaeTransferências ConsStuciaiais FUNDES

00104 0104/01A31/00/00 Demais Impostos Vinoiados à Educação Básica

Capacitação e Treinamenlo de FTofessaes

M6j:m,oo 817.973,46 >4256^78:

12.361.1201,2036

3.3.90.39.00.00

12.361.1201.2044 Capacitação elreinamenlo de FTofessaes

3.3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

01240 E 00102 0102/02/01/00í)0 Fundeb40%

12.384.1201.2040 ApoloaoErt^^^ierla

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

01260 E 00103 0103/01/01/00/00 5% SoaeTransferéncias Constitucionais FUNDEB

12.365.1201.2045 AiendltTMntodas Creches Municipais

33.90.39.M.00 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

01290 E 00000 0000/01/D7/C10AX) Reorsos Ordinários (U\fes)

01300 E 00103 0103/01A31/00/00 5% SCPreTransferéncias Constitucionais FUNDEB

01300 EA 00103 0103/01/01/IX«X) 5% sotre Transferências Constitucionais FUNDEB

113^1201.2046 ER»noPréEecoiar

3.3.90.39.00.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOAJURÍDICA

01330 E 00000 0000/01/07/00/00 Recasos Ordinários (üwes)

11366.1201.2042 Ec&caçãoPara JovanseAcMtos

3.3.90.39.00.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOAJURÍDICA

01360 E 00000 0000/01/07/00/00 Recasos Ordinários (üwes)

11367.1201.2041 EducaçãoEspedai

3.3.90.39.00.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

01370 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (üwes)

Emitido pa: JONES ROBERTO KINNER, na versão 5529 g

E - Grupo da fonte do e«rcído / EA - Grupo da fonte de exercícios anteriaes

I9rtl4«)22 08:01:39



k  j^feitura Municipal de Planalto - 2022 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 19/04/2022

Órgào/Llni033e/Proieto ou Ati«daoe/Conta ae despesa'Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ORlG/APUDES/DET ]

.  27.812^01.2069 Maraienção 8 Secretária de E^MTte

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDlCA

01470 E 00000 OOOCrOI/OT/OOlX RearsosOr(lnários(U\fes)

27.812J2701.2076 hcertiwaoASelaAmadcr

3.3.90.39.ra.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - F^SSOA JURIDICA

01500 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Uvres)

10.301.1001.2027 GerenaamentoeQusilIlcaçãOdaAtencâoFTimânaemSaúds

3.3.90.39.ra.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-F^SSOA JURÍDICA

Valor autorizado Valor atualizado Liquido empenhado

01700 E COCOO C000/01/D7/00«) Recursos OrcSnános (Uvres)

01710 E 00303 0303flD1/02«XlDO Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

01720 E 00494 0494/09/02/06/20 Bloco deCustéodas Ações e Serviços Públicos de Saúde

01721 E 01082 0495/12AD2/06/20 PAB EMENDAS DE RELATORIA GERAL 81000794

01721 EA 01082 0495/12/02/06/20 PAB EMENDAS DE RELATORIA GERAL 81000794

01723 E 01090 1O17/12/99rtXV0O Emendas de Bancadas (Art. 166, §12 E.C. 100«)19) DEPUTADO FEDERAL VERMELHO

01723 EA 01090 1017/12«l/0tV00 Emendas de Saxadas (Ari 166,§12E.C 100/2019) DEPUTADO FEDERAL VERMELHO

01722 E 01096 1017/12/99/00/00 PAB DEPUTADO VERMELHO PORTARIA 3724

01722 EA 01096 1017/12«9i«y00 PAB DEPUTADO VERMELHO PORTARIA 3724

13301.1001.2030 Fortalecímsrtto da Política de Assistârxsa Famtacãiáica a hsumos ̂oülâicos Me

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01836 E 01093 0498/09/02/05/20 Assistência Farmacêutica loaf-Resolução 1016/2021

01836 EA 01093 0498/09/02/05/20 Assistência Farmacêutica ioaf - Resoluçáo 1016/2021

13301.1001.2033 Fortafeclmento do Controle Sodat no SUS

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

01850 E 00494 0494/09/02/06/20 Bloco deCusteiodas Ações e Seruços PiíUiCOSde Saúde

13301.1001.2071 ÉmpiartaçSo de Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA

01860 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (üwes)

10.302.1001.2029 . Fori^ecimento do Acesso a Serviços de Urgènda/Emergência/Rede P^aiá Urgência

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

01930 E 00000 OOOOrai/07/OOAX) Recursos Ordinários (üwes)

01931 E 01769 0496«)9A32A35í70 RESOLUÇÃO 1123«)21 - MAC

13304.1001.2031 Foftatecimanto das Ações de Vigllênda em Saúde

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01970 E 00494 0494/09/02/06/20 aoco deCusteiodas Ações e Serviços Públicos de Saúde

'C15 01971 E 01094 0497/09rt)2/05/20 Vigilância em Saúde - ProVigiA-PR - CUSTEIO

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER. na versão: 55299

E - Grupo da fonte do exercício / EA - Grupo da fonte de e>erclcios anteriores

143.000,00

138.00300

138 000.00

5.00300

i|94lO0300 '
13300300

138 000,00

300300

•JÍ11300300 '''^i-^^fjíi&183g88,42

53 046,32

300

Pá9ina:3

Saldo atual

l^oss^
84.953,68

84 953.68

300300

100000.00 100.000,00 47 380.78 52 619.22

700.000,00 700.000,00 154 240,22 545.759,78

200.000.00 200.000,00 116.979,36 83.020,64

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 131.496,00 128.921,14 2.574.86

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 50.000,00 0,00 50.000,00

0,00 0.00 0,00 0.00

0.00 125.000,00 122407,69 2.507.31

30D 4.00300 1J5300 ^86300

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 4.000,00 1.350,00 2.650,00

3300300 33000,00 3^ 30,000,00

30 000.00 30 000,00 0,00 30 000.00

33000,00 3300300 30Q 30.000,00

30000,00 30.000,00 0,00 30.000,00

.003000,00 1.038.192,42 699,9fôJ24 338.227,18

.000.000,00 1.000 000,00 699 965,24 300 034.76

0,00 38192,42 0.00 38 192.42

30J)0300 6300300 ímstjsq 43.942,10

30000,00 30000,00 16.057,90 13 942,10

0,00 0,00 0,00 0,00

19/04/2022 08 01:39



)^feitura Municipal de Planalto -2022
Saldo das contas de despesa

Calculado em; 19/04/2022

ÓrgSo/ Unidade/Projeto ou Atividade/Conla de despesa / Forte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/APL/DES/OET)

01971 EA 01094 0497/09/02/05«) Vigília em Saúde-ProVigiA-PR - CUSTEIO

ia331.1001.2032 FoftaiedmentedaGeaSodoTrabsihoedaEclueaçfioPermanateemSaútle

3.3.90.39.CO-00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

02020 E 00303 O3O3/O1/O2/0CV0O Saúde - Receitas VIncUadas (E.C. 29/00-15%)

Valor autorizado Valor atualizado Liquido empenhado

0,00

20Jxn,oo

06.243.0801.2023

3.3.90.39.00.00

As^stênciaa Criança e ao Adolescente

OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

02080 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

02081 E 00880 C880rtXV04A32/10 Contritxições eLegados deEntidades nâoGover ECA/FMDCA

02081 EA 00880 0880/03/04/02/10 Contribuições e Legados de Entidades não Gover. ECA/FMDCA

02202 E 01047 1011/09/04/05/18 FMDCA-DELIBERAÇÃO 084/2019 - CEDCA/PR

02202 EA 01047 1011/09/04/05/18 FMDCA-DELIBERAÇÃ0 084/2019 - CEDCA/PR

0a244'òGO1.2018 are SBrweos/Fti-ogramas e
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DÊ TERCEIROS - PESSOA JURbiCA

02170 E 00934 0934/094D6fl»06 Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS

CQ170 EA 00934 0934/09/36/06/06 Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica-SUAS

02180 E 00935 0936/09/06/06/07 BIOCO de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS

02160 EA 00935 0935/09/06/06/07 Blocode Fmanciamentoda Proteção Social Especial - SUAS

02203 E 00936 0936/09A)6/06/08 Componentepara QualificaçâodaGestão - SUAS

02203 EA 00936 0936/09/36A36A)8 Componente para Qualificação da Gestão - SUAS

02190 E 00937 0937/0906^)64)9 Blocode Investimentos - SUAS

02200 E 01020 0934/09/06054)6 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais FEAS PPASI (88CO-5)

02200 EA 01020 0934/094)6/06/06 Transferências Voluntárias PCbiicas Estaduais FEAS PPAS I (8800-5)

02201 E 01085 0079/094)44354)4 Acoinimento Farriliar Deliberação 81/2020

02201 EA 01086 0879/09/044)54)4 AcolWmento Farriliar Deliberaçàoei/2020

0S.241.ÍB0120Z1 , AssisBnciaaoiLso
3,3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02200 E OOOCO 000001/D7/OCI4X) Recursos Ordnârios (üvres)

06.2^0801.2022 Assistência aos Portadores de D^dénda "g;
3.3.90.39.00.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

02310 E 00000 0000/01/07/004)0 Recursos Ordinários (Livres)

06244.0601.1025 AssistãndaaFamilIasemSituafãodeVtineraUlldadeSor • x rr^Bl
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA

02340 E 00000 0000/014)7/004)0 Recursos Ordinários (Livres)

06244.0601.2024 GerenciementodaSeaeiáhadeAssistãndeSociálaCRAS :

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA

00000 0000/01/07/004)0 Recursos Ordinários (Livres)

Assistãnda a Famillas em Situação de VutneraUildade Sodal

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA

00000 00004)14)7/004)0 Recursos Ordinários (üvres)

Gerenciemento da Secretária de Assistãnde Social a CRAS

5.000.00

O.OO

0,00

0.00

0.00

1116000^
11600600

70000.00

0.00

5.000.00

0.00

0,00

0,00

10.000,00

30000.x

0.x

o.x

0.x

284.000,X

10.0M,X

lOOX.X

60M,M

5.0X,X

10a0M,M

1X.0X.X

18600Q,W

x.ox.x

zaooax

26000^;:

26000,x

5.0X.X

o.x

lO.OX.X

o,x

100X.X

196979,06

196979.x

70()X,X

XOX.X

S.OX.X

1.011.82

o.x

7.967.83

10.0X.X

X.GX.X

5.0X.X

O.X

18.0X.X

mooo^
iaow,x

lO.OX.X

6000,00

s.ox.x

loaoM,»

IXOX.X

169.000ÃKI

7X.51

o.x

O.X

O.X

O.X

o.x

o,x

o.x

~i2ijn6íí||
9.6W,M

e715,X

102600,68

Página:4

Saldo atual

OflO 26000,00

0,00 200X,X

24.062,X

138,00 24862,M

138.x 4 862.x

o.x O.X

o.x lO.OX.X

o.x O.X

o.x 10 0X.X

1668^-11 1763à).4|

16659,22 176320,43

o.x 700X.X

17078.20 32.921.M

7X.51 4 2X.49

221.31

O.X

7.967,83

100X.X

X.OX.X

5.0X.X

O.X

le.ox.x

4X7,51

81.206,W

91.2a5.X

66199,14

Emtido por: J0N6S ROBERTO KINNER, na versão. 5529 g

"j E - Grupo da fonte do e«rcicio I EA - Grupo da fonte de eierciclos anteriores

19/04/2022 X.01 39



l )feitura Municipal de Planalto - 2022 }
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 19/04/2022

Págína:5

Órgão / Unidade / Projeto ou Atividade I Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PAORAo/ ORIG/ APL/ DES/ DET ) Valor autorizado Valor atualizado Líquido empenhado Saldo atual

3.3.90.39.00.00 OUTROS ̂VIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Q24W E 00000 000(V01/07AX)IOO Recursos Ordinários (Uvres)

Total Geral

169.000.00

7.878.000,00

169.000.00

&761.641,52

102.800.66

Z963.501,96

66.199.14

S.79ai39,56

Critérios de seleção:

Data do cálculo: 19/04/2022

Órgão entre: 02 e 10
Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.39.00.00

CD

ciâritidopor: JONES ROBERTO KINNER. na versão: 5629 g 19^4/2022 08:01:39

Grupo da fonte do exarcicio / EA - Grupo da Rwite de exercícios anteriores
cn



MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO N° 0-/2022
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1-PREÂMBULO:
1.1-0 município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni. de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações. Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia -1-12022 às 09:00h (nove horas), no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00h (nove horas) do dia -/-
12022.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -vvww.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 204, e-mail: licÍtacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30 h.

2 - 09 OBJETO
2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de
empresa especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores
abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT.

CONTRATAÇÃO DE 120(10
EMPRESA PARA empreg
EXECUÇÃO DOS ados
SERVIÇOS DE para 12
AUXILIAR DE meses)

QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

10 3.996,35 39.963,50 479.562,00
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LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA;
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÀO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE

MÂO-

EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

SAÚDE (20% INSALUBRIDADE)
QUANT. ÜN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL

ÃRIOS MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

8  4.532,43 36.259,44 435.113,28

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. ^ UN I QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

148,60 29.720,00

ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
DESCRIÇÃO/ ^ QUANT. ^ ÍJN | QUANT. ^ VTÜN VALOR

ESPECIFICAÇÃO Empregados* DIÁRIO MÁXIMO
MÁXIMO** TOTAL***
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CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

DE

CONSERVAÇÃO,
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

148,60 29.720,00

* Poderá ser solicitado até 6 (seis) empregados ao mesmo tempo para suprir as
demandas excepcionais para substituir funcionários que estejam em afastamento
temporário.
**0 valor máximo por dia por empregado.
***resultado da multiplicação do valor unitário diário máximo pela quantidade.

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$974.115,28
(novecentos e setenta e quatro mil cento e quinze reais e vinte e oito centavos)
do presente ato convocatório.

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: -/~/2022.

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que
atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
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o) Não poderão participar as Interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o)
Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um
terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.1.6 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7® da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.1.7- Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)
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5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.2.5 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.2.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de habilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como MIcroempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUI PLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.Qov.br/upload/downloads/esProposta.exe1. e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-maii), este
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último, para contato e envio de documentos. Obs; O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o
preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do início e íncluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal
mencionada no preâmbulo deste edital.
1) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2-A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:

r
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a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4 - Deverá fazer parte da proposta de

modelo disponibilizado em anexo ao Edital.
>recos a planilha de custos, conforme

6.5 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.5.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.5.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.
6.5.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.5.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra "c".

6.5.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.
6.5.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo;

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 0-/2022
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ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICIPIO DE PLANALTO
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 0-/2022

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licítante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento
dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Requiaridade Fiscal
9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Divida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
(Será aplicada o disposto na E.C. 106/2020 de 07 de maio de 2020 durante a vigência
da calamidade pública nacional decorrente da pandemia Covid-19).
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9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60{sessenta) dias antes da abertura das propostas.

9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveís e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela
Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.2.2 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Da Qualificação Técnica

9.2.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto da presente
licitação;

9.2.5 - Documentos Complementares:

9.2.5.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.5.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV).

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:
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9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em
papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;
c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo "site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
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faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitlndo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.
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10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, atê a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.
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10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06 e 147/2014.

10.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão
observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa
que não estiver amparada por esta lei complementar.
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas
de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea "b", será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor
oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea "b", o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.
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10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único —A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposíção, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
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fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de Inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
iicltante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

10.4.11 - A empresa declarada vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para o
envio da planilha de custos reajustada ao valor final, sob pena de desclassificação em
caso do não cumprimento.

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.5.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros
colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias,
nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio,
a contratada terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de
decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
n° 8.666/93, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

10.5.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela
Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

10.6- DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.6.1 - A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor
do Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.
10.6.3 - Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer
circunstâncias que incidam especificamente nos art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que tratam
das Sanções Administrativas para o caso de inadímplemento contratual e cometimento
de outros atos ilícitos.

10.6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

10.7- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA
10.7.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 4673/2017.
10.7.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.
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10.7.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
10.7.4 - Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbho econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93.
10.7.5 - O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
10.7.8 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado:
10.7.7 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa;
10.7.8 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
10.7.9 - Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
10.7.10 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
10.7.11 - Alêm dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80
da Lei 8.666/93.

10.7.12 - O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou seja,
conforme a necessidade deste Município de Planalto.
11.1.1. A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá iniciar a prestação
dos serviços solicitados em até 03 fTtrês) dias úteis, atendendo a todos os requisitos
constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do Departamento de
Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a
elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal solicitante.
11.1.2. Para os itens 03 e 04, deverá prestar/iniciar os serviços solicitados em até 12
(doze) horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a
solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual
somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito
pela Secretaria Municipal solicitante.
11.2 - Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana
quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde,
Educação, Obras e Serviços Urbanos ou Administração.

a) Especificação do serviço: higienização e a conservação de ambientes
internos e externos das edificações e locais de circulação nos espaços públicos,
com a varrição do chão e de carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo,
limpeza de banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas as funções
relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que não estejam descritas nesta
alínea.
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b) É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos existentes, tanto
na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de Centro Novo, Barra Grande,
São Valério e Sagrada Família).
c) A empresa é responsável pelo deslocamento até o local / departamento /

secretaria que será informado previamente na solicitação dos serviços.

11.3. As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses ou poderão ser agendadas
pelas Secretarias Municipais, em comum acordo entre o Município de Planalto e a
Contratada e executadas mediante expedição de ordens de serviços (OS);
11.4. A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e) Assinatura do Secretário(a) responsável.
11.5. O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.
11.8. Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas gerenciais
disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade.
11.7. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva — EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo
com a legislação vigente.
11.8. A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão serviços,
contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação, número da Cédula
de Identidade, CPF e dados bancários.
11.9. A CONTF?ATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada
por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer
mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
11.10. CONTF?ATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
11.11. Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I  - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos serviços e
da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPSs),
bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços.
11.12. A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
I  - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

0093



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

serviço, devidamente homologados, quando exigíve! pelo sindicato da categoria;
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
11.13.A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-lo
sempre que estes não apresentarem condições de uso.
11.14.A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado adequado
ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos apropriado, em
modelos e cores a serem previamente aprovados pela fiscalização da contratante, com
identificação da empresa contratada e com identificação de "A serviço do Município de
Planalto", bem como utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem
como vestimentas adequadas em dias de chuva.
11.15. CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de identificação, fixado
em local bem visível, apresentando-se sempre limpos, devendo ser substituído
aquele(a) que não cumprir essa exigência.
11.16. A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.
11.17. A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre conduta
nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE e/ou incapacidade
técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu retorno para cobertura de faltas,
licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros empregados, sendo vedado ainda
sua remoção para outro posto de trabalho da contratante.
11.18. A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no quantitativo
de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar continuidade aos
mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência de greve das categorias
profissionais e/ou do transporte coletivo.
11.19.A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas dependências da
Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE obrigada a fornecer ponto
de energia elétrica sem ônus a contratada.
11.20. A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de todos
os registros de freqüência dos funcionários para comprovação.
11.21. A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação complementar
exigida para pagamento.
11.22. A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas á Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar obrigatório o
uso de equipamentos de segurança para seus empregados.
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11.23. A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia ou
mal-uso por parte do empregado.
11.24. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal
súbito.

11.25. A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE.
11.26. A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta execução dos
serviços.
11.27. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços.
11.28. A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.
11.29. A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços.
11.30. A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a responsabilidade por
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, bem como pelos encargos fiscais e comerciais, obrigando-se a
saldá-los na época própria.
11.31. A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo.
11.32. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo à rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de pagamento
se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver
prestado a contento.
11.33. A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias Municipais
deste Município de Planalto.
11.34. A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;
11.35. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.36. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
11.37. A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, bem
como para manter contato com o Gestor do Contrato, devendo apresentar documento
constando: nome, n° do CPF, n° do documento de identidade, endereço eletrônico (e-
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mail), número de telefone móvel, que deverá ficar disponível durante todo o período da
jornada de trabalho, além dos dados relacionados à qualificação profissional do
preposto.
11.38. Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função.
11.39. Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA deverá
informar a CONTRATANTE previamente.
11.40. A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do Contrato
ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e
orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo,
ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer
falhas detectadas na execução dos serviços contratados.
11.41. São atribuições do preposto, entre outras:

I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da

Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados

da Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e

orientações emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor
do Contrato;

V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando
situações de prejuízo aos serviços contratados;

VI - Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir
quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços;

VII - Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente,
toda e qualquer irregularidade observada;

VIII - Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas

dos serviços prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;
IX - Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da

Contratada, respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL:
12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
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12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber;
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
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administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulameníador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

13- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

13.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize
a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

13.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Detentora da Ata, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por
meio de apresentação de planilha(s) detalhada{s) de custos seguindo a mesma
metodologia da composição da proposta e documentação correlata{lista de preços de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que
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comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

13.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em
prejuízo da Municipalidade.

13.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela Detentora da Ata.

13.5 - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto.

13.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Detentora da Ata não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos
serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectlva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

00260
00480
00690
01030
01290
01330
01350
01700
02080
02280
02440

Funcional programática

02.103.04.122.Q402.2007

05.115.15.452.1501.1052

05.116.15.452.1501.2053

07.121.12.361.1201.2036

07.121.12.365.1201.2045

07.121.12.365.1201.2046

07.121.12.366.1201.2Q42

09.126.10.301.1Q01.2027

10.142.08.243.0801.2023

10.144.08.241.0801.2021

10.144.08.244.0801.2024

Destinação de recurso

3.3.90.39.00.00.0000Q

3.3.90.39.00.GO.OOOOO

3.3.90.39.00.00.000Q0

3.3.90.39.0Q.OQ.OOOOO

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.0000Q

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00QQ0

3.3.9O.39.00.OQ.0O00O

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
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14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO RESENCIAL SRP n° 0-/2022.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório.

15.3- A Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art.
109, da Lei n° 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
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protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.
16.1- O prazo de execução é de 05 (cinco) meses e vigência da Ata de Registro de
Preços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura da mesma.

17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.°
8.666/93.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°. XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
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prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSiÇÕES GERAiS
18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone; 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19 - ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO iV- Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO VIII - Minuta Ata de Registro de Preços;
ANEXO IX - Termo de Referência;
ANEXO X - Modelo de Planilha de Custos.

Planalto-PR, - de de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0--/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICIPIO:

Credenciamos

Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n^

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 0-/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal

da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem

necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST..

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(O ̂ 28
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento llcitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXMI
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO^ FONE:

MUNICIPIO:^ EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 0-/2022, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93. de 21 de junho de 1993 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

o''
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0--/2022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O  representante legal da

empresa , na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 0-/2022, Instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito

que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2022
PREGÃO PRESENCIAL N° 0--/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.
CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° com sede à ,

na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) , brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° , e do CPF sob n.° ,
residente e domiciliado(a), na Cidade de

*  j

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial N° O—/2022 pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada para execução dos
serviços de auxiliar de limpeza (servente) e conservação, incluindo mão-de-obra,
encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do Município de Planalto,
conforme necessidade, observadas as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

ITEM

01

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE
LIMPEZA
(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.
ENCARGOS E
TRIBUTOS
PERTINENTES.
CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS

QUANT.

120(10
empreg

ados
para 12
meses)

UN

UN

QUANT.
FUNClON

ÁRIOS

10

VL UN
MENSAL
MÁXIMO

VL
TOTAL

MENSAL
MÁXIMO

VALOR
MÁXIMO
TOTAL
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SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE

MAO-

EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÃRIA;
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

SAÚDE (20% INSALUBRIDADE)
QUANT. UN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL

ÁRIOS MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. I UN I QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

MÃO-

ADMINISTRAÇAO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
DESCRIÇÃO/ I QUANT. ^ UN ^ QUANT. | VL UN VALOR

ESPECIFICAÇÃO Empregados* DIÁRIO MÁXIMO
MÁXIMO** TOTAL***

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

DE

CONSERVAÇÃO,
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

llüS
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Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. O—/2022, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato terá sua execução indireta, empreitada por preço unitário. O início
da execução dos serviços dar-se-á conforme paragrafo terceiro da cláusula quinta do
presente instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial n° 0~
12022.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTFiATANTE pagará á CONTFRATADA valor total de R$ .......
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o
consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o
30° (trigésimo) dia útil e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e
devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
de Administração, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as
condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações
na legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo segundo desta cláusula.
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Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) É responsabilidade da CONTRATANTE os materiais, ferramentas e
equipamentos necessários para execução dos serviços, ficando apenas a cargo
da contratada o fornecimento de uniformes e EPFs.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor(es)
especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente ao preposto ou responsável por ela indicado, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário.

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas:

c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para
a qual o trabalhador foi contratado; e

d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagem.

g) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a extinção ou rescisão do contrato

h) Observar e aplicar as legislações indicadas neste Termo de Referência, bem
como as regras aqui estabelecidas.;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou

seja, conforme a necessidade deste Município de Planalto.
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b) Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana
quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, ou Educação ou Administração:

1. Especificação do serviço: higienização e a conservação de
ambientes internos e externos das edificações e locais de
circulação nos espaços públicos, com a varrição do chão e de
carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo, limpeza de
banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas
as funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que
rião estejam descritas nesta alínea.

ii. E responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos
existentes, tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de
Centro Novo, Barra Grande, São Valério e Sagrada Família).

iii. A empresa é responsável pelo deslocamento até o
local/departamento/secretaria que será informado previamente na
solicitação dos serviços.

c) As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, podendo ser
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, por mútuo acordo entre as partes,
mediante termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos conforme artigo 57,
inciso II, da Lei 8.666/1993, ou poderão ser agendadas pelas Secretarias
Municipais, em comum acordo entre o Município de Planalto e a Contratada e
executadas mediante expedição de ordens de serviços (08);

d) A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:

a. Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b. b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c. c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d. d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e. e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

e) O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.

f) Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas
gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de
qualidade.

g) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente.

h) A CONTFRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão
serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação,
número da Cédula de Identidade, CPF e dados bancários.

i) A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver
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obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado,

j) CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato,

k) Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos
serviços e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social (CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviços.

I) A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

m) A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-
lo sempre que estes não apresentarem condições de uso.

n) A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado
adequado ao cargo, camisas e calças confeccionadas em bhm ou tecidos
apropriado, em modelos e cores a serem previamente aprovados pela
fiscalização da contratante, com identificação da empresa contratada e com
identificação de "A serviço do Município de Planalto", bem como utilizando os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como vestimentas adequadas
em dias de chuva.

o) CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de
identificação, fixado em local bem visível, apresentando-se sempre limpos,
devendo ser substituído aquele(a) que não cumprir essa exigência,

p) A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.

q) A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre
conduta nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE
e/ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu
retorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros empregados, sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de
trabalho da contratante.
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r) A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no
quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar
continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência
de greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo,

s) A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas
dependências da Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE
obrigada a fornecer ponto de energia elétrica sem ônus a contratada,

t) A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de
todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação,

u) A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação
complementar exigida para pagamento,

v) A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar
obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados,

w) A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia
ou mal-uso por parte do empregado,

x) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com
mal súbito.

y) A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da
CONTRATANTE.

z) A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta
execução dos serviços,

aa) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços,

bb) A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

cc)A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços,

dd) A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de
acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a
responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria,

ee) A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo.
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ff) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de
pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou
não o tiver prestado a contento,

gg) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias
Municipais deste Município de Planalto,

hh) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;

ii) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

jj) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

kk) A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,
devendo apresentar documento constando: nome, n° do CPF, n° do documento
de identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que
deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos
dados relacionados à qualificação profissional do preposto.

II) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função,

mm) Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTFRATADA
deverá informar a CONTRATANTE previamente,

nn) A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do
Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços
contratados,

oo) São atribuições do preposto, entre outras:
I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da
Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato;
V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;
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pp) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas
a respeito da execução dos serviços;

qq) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

rr) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

ss) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01290 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.39.00.00.00000

01330 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.39.00.00.00000

01350 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02280 10.144.08.241.0801.2021 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
ás sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
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4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A ínexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
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6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será até ~
/„/ ^ podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.

Parágrafo Segundo - A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá
iniciar a prestação dos serviços solicitados em até 03 dtrês) dias úteis, atendendo a
todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do
Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer
posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal
solicitante.

Parágrafo Terceiro: Nos itens 03 e 04, deverá prestar/iniciar os serviços solicitados
em até 12 (doze) horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do
edital, após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento
de compra feito pela Secretaria Municipal solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65
da Lei Federal 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subítens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
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Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei r\°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO Vii - (MINUTA DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 0-/2022

Aos dias do mês de de 2022, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Presencial SRP n® ™/2022, por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em , resolve
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

, sediada na n° na cidade de
, Estado do , inscrita no CNPJ sob o n® e

inscrição Estadual sob o n® , doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada por seu Sr , portador do RG n®

e do CPF n°

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa
especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores
abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos, PROCESSADO
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades
do Município de Planalto, conforme especificações do Termo de Referência e
quantidades estabelecidas abaixo:

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT. UN QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VL UN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

01

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.

ENCARGOS E

120(10
empreg

ados

para 12
meses)

UN 10

f
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TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

ITEM

SAÚDE

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT.

20% INSALUBRIDADE)
UN QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

02

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

UN

ADMINISTRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

03

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

QUANT.

200

UN

DIA

QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO*

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

04 EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

QUANT.

200

UN

DIA

QUANT.

Empregados*
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO*

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***
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ENCARGOS E

TRIBUTOS
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CARGA HORÁRIA;
08 (OITO) HORAS
POR DIA.
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de aquisição em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos
da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer
meio, Inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as
seguintes informações:

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

4.1. A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá iniciar a prestação
dos serviços solicitados em até 03 (Ttrêsl dias úteis, atendendo a todos os
requisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do
Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá
ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito pela
Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem 4.2.3.

4.2 Nos itens 03 e 04 deverá prestar/iniciar os serviços solicitados em até 12 (doze)
horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a

'11 -"'Q
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solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual
somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra
feito pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem 4.2.3.

4.2.3 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues;
d) Prazo para entrega do objeto;
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição;
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do
Município que verificará a possibilidade da aquisição/prestação de serviços e
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a
respectiva nota de empenho.

4.4. A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem
4.2.3

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.6. O fornecimento de materiais/serviços pela empresa vencedora do certame sem
a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a
nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da
adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo no Departamento de Licitações do Município ou no Controle Interno da própria
Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

4.09. Deverá haver comprovação e garantia do serviço, devendo ser refeito o
serviço defeituoso, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da comunicação do
fato, sem qualquer ônus para o Município.

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO
0.1. O paqamento será feito pelo Município de Planalto/RR. em até 30

(trinta) dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o
fornecimento dos serviços, nos termos do item 14 do edital do certame.

0.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
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0.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTFRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

0.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

00260
00480
00690
01030
01290
01330
01350
01700
02080
02280
02440

Funcional programátíca

02.103.04.122.0402.2Q07

05.115.15.452.1501.1052

05.116.15.452.1501.2053

07.121.12.361.1201.2036

07.121.12.365.1201.2045

07.121.12.365.1201.2046

07.121.12.366.1201.2042

09.126.10.301.1001.2027

10.142.08.243.0801.2023

10.144.08.241.0801.2021

10.144.08.244.0801.2024

Destínação de recurso

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.0000Q

3.3.9Q.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um

representante do Departamento de Administração, outro da Educação e outro da
Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração,
bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 11 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitòrios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o servidor Marcelo Felipe Schmitt para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

711 ■; F
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIlVIA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da
Lei n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou Impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.
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7.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos

casos previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA ■ DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando

convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
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Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualldade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

0128



''!í'shxíH-

MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ; 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inídoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou

seja, conforme a necessidade deste Município de Planalto.
b) Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana

quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, ou Educação ou Administração;

i. Especificação do serviço; higienização e a conservação de
ambientes internos e externos das edificações e locais de
circulação nos espaços públicos, com a varrição do chão e de
carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo, limpeza de
banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas
as funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que
não estejam descritas nesta alínea.

ii. É responsabiíidade da empresa conhecer os locais públicos
existentes, tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de
Centro Novo, Barra Grande, São Valério e Sagrada Família).
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iii. A empresa é responsável pelo deslocamento até o
ÍOGaí/departamento/secretaria que será informado previamente na
solicitação dos serviços.

c) As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, ou poderão ser
agendadas pelas Secretarias Municipais, em comum acordo entre o Município
de Planalto e a Contratada e executadas mediante expedição de ordens de
serviços (08);

d) A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:

a. Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b. b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c. c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d. d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e. e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

e) O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.

f) Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas
gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de
qualidade.

g) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente.

h) A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão
serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação,
número da Cédula de Identidade, CPF e dados bancários.

i) A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

j) CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

k) Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos
serviços e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social (CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviços.

I) A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
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I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

m) A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-
lo sempre que estes não apresentarem condições de uso.

n) A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado
adequado ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos
apropriado, em modelos e cores a serem previamente aprovados pela
fiscalização da contratante, com identificação da empresa contratada e com
identificação de "A serviço do Município de Planalto", bem como utilizando os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como vestimentas adequadas
em dias de chuva.

o) CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de
identificação, fixado em local bem visível, apresentando-se sempre limpos,
devendo ser substituído aquele(a) que não cumprir essa exigência,

p) A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.

q) A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre
conduta nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE
e/ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu
retorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros empregados, sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de
trabalho da contratante,

r) A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no
quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar
continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência
de greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo,

s) A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas
dependências da Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE
obrigada a fornecer ponto de energia elétrica sem ônus a contratada,

t) A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de
todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação.
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u) A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação
complementar exigida para pagamento,

v) A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas á Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar
obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados,

w) A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia
ou mal-uso por parte do empregado,

x) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com
mal súbito.

y) A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da

CONTRATANTE.

z) A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta
execução dos serviços,

aa) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços,

bb) A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

cc)A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços,

dd) A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de
acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a
responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria,

ee) A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo,

ff) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo á rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de
pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou
não o tiver prestado a contento,

gg) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias
Municipais deste Município de Planalto,

hh) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;

ii) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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jj) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

kk)A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,
devendo apresentar documento constando: nome, n° do CPF, n° do documento
de identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que
deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos
dados relacionados à qualificação profissional do preposto.

II) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função,

mm) Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA
deverá informar a CONTRATANTE previamente,

nn) A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do
Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços
contratados,

oo) São atribuições do preposto, entre outras:
I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados:
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da
Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato;
V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;

pp) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas
a respeito da execução dos serviços;

qq) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

rr) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

ss) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO 00 OBJETO
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12.1. A empresa vencedora do certame (CONTRATADA) deverá, no momento da
assinatura do contrato, atualizar junto ao departamento de compras/licitações um
endereço de e-maií, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A CONTRADA deverá executar os serviços em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formai do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual será formalizada através de e-mail.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art.
55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edita! do Pregão Presencial SRP n® 0-/2022, o seu respectivo
Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 0-/2022.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo (a) Sr.(a) . qualificado preambularmente, representando a
Detentora da Ata.

Planalto - PR, de de 2022.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1- Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa para a realização de serviços de limpeza e
conservação, para atender as necessidades do Município de Pianalto-PR, cujas
especificações estão estabelecidas em solicitação data de 19 de abril de 2022.

2. Fora realizada pesquisa de preços junto a 01 (uma) empresa da
região, bem como utilizado planilha orçamentária elaborada com base no
levantamento de custos, obtido, principalmente pela Convenção Coletiva de
trabalho, não tendo sido realizada pesquisa junto ao banco de preços, utilizando-
se a planilha orçamentária para lançamento da presente licitação.

3. Os autos foram devidamente paginados, porém não há o número do
pregão a ser realizado.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 19 de abril de 2022;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 19 de abril de
2022;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 19 de abril de
2022;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;
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5- Na seqüência; em data de 26 de abril de 2022 o processo foi
remetido a esta Procuradoria para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta
de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da
Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade
no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase
preparatória da licitação.

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei no
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaP,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8- No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

^  A Administração optou pela utilização do pregão presencial, o
que não foi devidamente justificado.

10- Saliento que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve
ser dado preferência ao pregão eletrônico, cabendo à Administração
Municipal não só justificar o por que optou por realiza-lo na forma
presencial, mas também demonstrar os benefícios de sua escolha.

_  A CPL já fora devidamente advertida a respeito deste
posicionamento, o qual está consolidado pelo Acórdão n® 302/21 do TCE-
PR, datado de 26/03/2021.

12. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de
Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15,
§3°, inc. I, da Lei no 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei no 10.520, de 2002^ admitiu a
utilização^ do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

13. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se

Art. 1" da Lei n® 10.520/2002: ''Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que sera regida por^ esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especijicaçoes usuais no mercado.''

2 An. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municípios, quando efetuadas peto
registro de preços previsto no ams da Lei n'8.666. de 21 dejunho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade lícitatória compatível com a legislação pertinente.

14. Por fim, o artigo 2° do Decreto 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

15. A Administração Municipal optou por não realizar a contratação via Ata
de Registro de Preço.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

16. O pregão é regido pela Lei no 10.520/2002, o Decreto n® 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei r\° 8.666/93.

17. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei no 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios
de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento,
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem
como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor.

18. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da Tustificativa da contratação

19. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe Indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

20. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

21. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

22. Verifica-se, por fim, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formais.

23. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimpiemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

24. Assim, a justificativa da contratação encontra-se encartada aos autos.

2.2. Do Termo de Referência e da definição do obieto

25. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do

pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se
pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos.
Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

26. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos e presume-se chancelado pelo Prefeito Municipal,
devendo emitir autorização para licitação.

27. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III,
"a" do Decreto n^ 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (no 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8", III a.
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28. Para a licitude da competição, impende também que a definição
do objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

29. ^ Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n^ 8.666/93, veda a
Inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

30. Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido parcialmente.

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

31. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

32. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

33. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

34. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

35. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão no 1.782/2010-Plenário) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão no
4.561/2010-13 Câmara).

36. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsávei peia cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas^ com menção ao
^  endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330'27/08~P);
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d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-
!)•

37. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

38. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame"^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

39. junto a 01 (uma) empresa da região, bem como utilizado planilha
orçamentária elaborada com base no levantamento de custos, obtido,
principalmente pela Convenção Coletiva de trabalho, não tendo sido realizada
pesquisa junto ao banco de preços, utilizando-se a planilha orçamentária para
lançamento da presente licitação.

40. Entendo que a pesquisa de preço merece e deve ser complementada
com a pesquisa no banco de preços e em contratos com municípios vizinhos.

41. Deve a CPL se ater à realidade de mercado, considerando os custos
mínimos relativos ao pagamento dos empregados da empresa a ser contratada, a
fim de evitar eventual responsabilização subsidiária do Município.

42. Friso, novamente, em especial ao ilustre Preaoeiro oue irá coordenar
os trabalhos na presente licitação, de oue atualmente o TCU tem entendido que
referido servidor também é responsável por conferir os preços dos itens que estão
sendo licitados.

43. Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

44. Referido entendimento fora exarado no Acórdão no 2.318/17 do TCU,
onde fixou-se o entendimento de que é de responsabilidade do preaoeiro e da
autoridade que homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preço, ou
seia, se ela realmente atende aos critérios exigidos, estando dentro do preço de
mercado e se não houve sopre-preço.

45. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

46. ^ Portanto, suciro sejam reanailsados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e pescuisas realizadas, a fim de se
saber oual o real preço de mercado para compras públicas.

** Art. 18,1 daLC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n® 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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^  Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da
licitação nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preço, cheoando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

48. A composição dos preços deve observar uma "cesta de preços", a qual
consiste na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço
de mercado considerando as variações decorrentes de quantitativo, lapso temporal
entre as aquisições e até em alguns casos a reqionalidade.

49. Oriento que seja entrado em contato com as empresas que se
sagraram vencedoras em certames similares mais próximos à presente data, a fim
de saber se houve variação de preços ou se os preços continuam similares.
solicitando cotação.

59- Destaco, ainda, que em referidos casos, em decorrência da
contratação ser pública, poderá a CPL contatar o Município contratante fda pesquisa
no banco de preços"^ e averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento
para aquele determinado produto.

51- Essa pesquisa auxiliará na descoberta do preço de mercado, visto que,
se o preço fora mantido, mesmo passados alguns dias/meses da contratação
pesquisada no Banco de Preços, demonstra que referido preço ainda é o preço real
de mercado.

52. Porém, caso tenha ocorrido reeguilíbrio econômico financeiro naquele
contrato, deverá a CPL analisar se o mesmo fora concedido de maneira correta se
quiser utilizar referido preço como base para lançamento da licitação, devendo
sempre considerar previsível lapso temporal entre a abertura da licitação e a efetiva
contratação.

53. Neste caso em específico, entendo que a pesquisa de preços
deve ser complementada.

2.4. Das Exigências de Habilitação

54. A Lei n® 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a
verificação de que "o íicitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira".

55. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira
que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem
realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de
falência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Pública, visto
que a saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-
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se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser
cumprido em seus ulteriores termos.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

56. Outra exigência da Lei no 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).

57. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação
tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

58. A Lei n° 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

59. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais
para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licitação

60. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

61. Destaco, outrossim, que necessário se faz se^a demonstrada a
incapacidade da rede pública municipal para atender a demanda do serviço
flUG se pretende contratar, jiuntando, por exemplo demonstrativo da
quantia de servidores efetivos em caroos similares e os que eventualmente
encontram-se afastados, a fim de oue a contratação através de entidades
privadas não caracterize ofensa à reora do concurso público fart. 37. II. da
Constituição Federall e utilização de modalidade licitatória indevida.

62. Outrossim, tenho profundas dúvidas acerca da modalidade licitatória
adequada à tais demandas, me parecendo correto o firmamento de chamamento
público, em consonância com os critérios adotados por outras municipalidades de
nossa região, sugerindo-se que a contratação se dê desta forma.

63. Doutra banda, necessário frisar, ainda, que o valor pago à empresa
não poderá ser superior à remuneração paga aos servidores efetivos (concursados).
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devendo ser levado em conta todos os elementos que compõe a formação do preço
para tais serviços.

64. Ao exposto, recomendo à Administração Pública do Município de
Planalto que analise com critérios objetivos qual a forma menos onerosa de
contratação de tais profissionais antes de realizar novo processo licitatório, ou seja,
se há a possibilidade de contratação mediante concurso público ou PSS, bem como
sejam tomadas as medidas supramencionadas, justificando a premente
necessidade, a fim de restar comprovada a necessidade de complementação dos
serviços públicos requeridos por ausência de profissionais habilitados concursados,
e havendo a impossibilidade de realização dos serviços pelos profissionais já
existentes, que se avalie a possibilidade de as novas contratações sejam realizadas
pela via do processo licitatório na modalidade Chamamento Público para
credenciamento, e caso a Administração Municipal siga as recomendações
ora apresentadas, opino pela viabilidade da licitação.

65. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto no
3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Edital e seus Anexos

66. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto no 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

67. Destaco, outrossim, que há a necessidade de inclusão na
minuta do edital e do contrato da necessidade da empresa contratada
apresentar mensalmente comprovante de pagamento de todos os encargos
trabalhistas e fiscais, sob oena de rescisão contratual e aolicacão de multa.

CONCLUSÃO

68. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
devendo ser complementada a pesquisa de preço, desde oue observadas
todas as recomendações dispostas no presente parecer^ especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus uiteriores termos;

c) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas, especialmente quanto a apresentação
mensal dos comprovantes de pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais e
sociais relativos aos empregados da contratada;

d) Deve ser complementada a pesquisa de preços;

e) Deve ser juntada documentação comprovando a necessidade de
contratação de referidos serviços em detrimento do concurso público.
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f) Deve ser juntado aos autos parecer contábil que atenda às exigências
legais;

g) Deve ser anexada justificativa para a realização do pregão na modalidade
presencial;

h) Sojicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar.

52. ^ Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus
anexos, nos^ termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

54. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis e posteriormente que remetam à esta Procuradoria
Jurídica para novo parecer.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 26 de abril de 2022.

JOAO^DEtóON KLAUCK
ProcuradQíTjurídico-^OAB/PR n. 61.323
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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Planalto-PR, 26 de abril de 2022.

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Pregoeiro(a)/Gomissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de Julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto
REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada para
execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e conservação, incluindo
mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do
Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as características e
demais condições definidas no edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal n. °
10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de
7 de agosto de 2014 o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais
disposições legais.

Ao Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 002/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

1) O > 1 O cO\
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 037/2022
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1-PREÂMBULO:
1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boní, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia 12/05/2022 às 09:00h (nove horas), no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09;00h inove horas) do dia
12/05/2022.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h ás 11:30h edas 13:30h às 17:30 h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de
empresa especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores
abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

QUANT.

120(10
empreg

ados

para 12

meses)

QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

3.996.35 39.963,50 479.562,00
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LIMPEZA
(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E
TRIBUTOS
PERTINENTES.
CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE

MÃO-

EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE
LIMPEZA
(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.
ENCARGOS E
TRIBUTOS
PERTINENTES.
CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE
LIMPEZA
(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E
TRIBUTOS
PERTINENTES.
CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

SAÚDE 20% INSALUBRIDADE)
QUANT. I UN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL
ÃRIOS MÁXIMO

VL

TOTAL
MENSAL
MÁXIMO

VALOR
MÁXIMO
TOTAL

96 (8
empreg

ados
para 12
meses)

8  4.532,43 36.259,44 435.113,2

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. ^ UN I QUANT.

Empregados*
VL UN
DIÁRIO

MÁXIMO"

VALOR
MÁXIMO
TOTAL*"

148,60 29.720,00

ADMINISTRAÇÃO. OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
DESCRIÇÃO/ QUANT. UN QUANT. VL UN | VALOR

ESPECIFICAÇÃO Empregados* DIÁRIO MÁXIMO
I  MÁXIMO" TOTAL*"
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CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL
DE

CONSERVAÇÃO.
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

148,60 29.720,00

Poderá ser solicitado até 6 (seis) empregados ao mesmo tempo para suprir as
demandas excepcionais para substituir funcionários que estejam em afastamento
temporário.
**0 valor máximo por dia por empregado.
***resuítado da multiplicação do valor unitário diário máximo pela quantidade.

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$974.115,28
(novecentos e setenta e quatro mil cento e quinze reais e vinte e oito centavos)
do presente ato convocatório.

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis. n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 12/05/2022.

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que
atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública; ^
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no Pais, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
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OU contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o)
Pregoelra(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um
terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes);
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.1.6 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.1.7- Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

4
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5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.2.5 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.2.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercia! do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProDosta.exe). e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço e!etrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
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pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o
preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos!
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federai
mencionada no preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
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responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com ilcitador, e que o
mesmo nâo está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4 - Deverá fazer parte da proposta de preços a planilha de custos, conforme
modelo disponibilizado em anexo ao Edital.

6.5 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.5.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.5.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.
6.5.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.5.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6 1
letra "c".

6.5.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.
6.5.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo;

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de planalto
(NOME completo DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 037/2022

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município DE PLANALTO
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(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 037/2022

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento
dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N' II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E Ã Dívida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil-
(Será aplicada o disposto na E.C. 106/2020 de 07 de maio de 2020 durante a vigência
da calamidade pública nacional decorrente da pandemia Covid-19).

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
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9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60(sessenta) dias antes da abertura das propostas.

9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela
Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.2.2 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de iulho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Da Qualificação Técnica

9.2.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto da presente
licitação;

9.2.5 - Documentos Complementares:

9.2.5.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.5.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV).

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
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mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em
papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto á regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo "site" de emissão.

9.3.5-A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
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se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente á de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
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propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.
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10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06 e 147/2014.

10.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão
observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno poile, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa
que não estiver amparada por esta lei complementar.
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas
de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea "b", será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor
oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea "b", o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.
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10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subítem
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos á habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes á disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
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10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
llcitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

10.4.11 - A empresa declarada vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para o
envio da planilha de custos reajustada ao valor final, sob pena de desclassificação em
caso do não cumprimento.

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.5.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros
colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias,
nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio,
a contratada terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de
decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
n° 8.666/93, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

10.5.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela
Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

10.6- DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.6.1 - A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor
do Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.
10.6.3 - Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer
circunstâncias que incidam especificamente nos art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que tratam
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento
de outros atos ilícitos.

10.6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

10.7- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA
10.7.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n° 4673/2017.
10.7.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.
10.7.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
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10.7.4 - Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93.
10.7.5 - O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
10.7.6 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado:
10.7.7 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
10.7.8 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
10.7.9 - Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
10.7.10 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
10.7.11 - Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80
da Lei 8.666/93.

10.7.12 - O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou seja,
conforme a necessidade deste Município de Planalto.
11.1.1. A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá iniciar a prestação
dos serviços solicitados em até 03 (Ttrês) dias úteis, atendendo a todos os requisitos
constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do Departamento de
Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a
elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal solicítante.
11.1.2. Para os itens 03 e 04, deverá prestar/iniciar os serviços solicitados em até 12
(doze) horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a
solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual
somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito
pela Secretaria Municipal solicitante.
11.2 - Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana
quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde,
Educação, Obras e Serviços Urbanos ou Administração.

a) Especificação do serviço: higienização e a conservação de ambientes
internos e externos das edificações e locais de circulação nos espaços públicos,
com a varrição do chão e de carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo,
limpeza de banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas as funções
relacionadas á higiene do ambiente de trabalho que não estejam descritas nesta
alínea.

b) É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos existentes, tanto
na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de Centro Novo, Barra Grande,
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São Valério e Sagrada Família).
c) A empresa é responsável pelo deslocamento até o local / departamento /

secretaria que será informado previamente na solicitação dos serviços.

11.3. As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses ou poderão ser agendadas
pelas Secretarias Municipais, em comum acordo entre o Município de Planalto e a
Contratada e executadas mediante expedição de ordens de serviços (OS);
11.4. A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e) Assinatura do Secretário(a) responsável.
11.5. O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários á perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.
11.6. Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas gerenciais
disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade.
11.7. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo
com a legislação vigente.
11.8. A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão serviços,
contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação, número da Cédula
de Identidade, CPF e dados bancários.
11.9. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada
por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer
mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
11.10. CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
11.11. Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I  - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos serviços e
da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPSs),
bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços.
11.12. A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
I  - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
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rescisões contratuais;
llí - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
11.13. A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-lo
sempre que estes não apresentarem condições de uso.
11.14. A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado adequado
ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos apropriado, em
modelos e cores a serem previamente aprovados pela fiscalização da contratante, com
identificação da empresa contratada e com identificação de "A serviço do Município de
Planalto", bem como utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem
como vestimentas adequadas em dias de chuva.
11.15. CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de identificação, fixado
em local bem visível, apresentando-se sempre limpos, devendo ser substituído
aquele(a) que não cumprir essa exigência.
11.16. A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.
11.17. A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre conduta
nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE e/ou incapacidade
técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu retorno para cobertura de faltas,
licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros empregados, sendo vedado ainda
sua remoção para outro posto de trabalho da contratante.
11.18. A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no quantitativo
de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar continuidade aos
mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência de greve das categorias
profissionais e/ou do transporte coletivo.
11.19. A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas dependências da
Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE obrigada a fornecer ponto
de energia elétrica sem ônus a contratada.
11.20. A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de todos
os registros de freqüência dos funcionários para comprovação.
11.21. A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação complementar
exigida para pagamento.
11.22. A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Reguíamentadoras
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar obrigatório o
uso de equipamentos de segurança para seus empregados.
11.23. A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia ou
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mal-uso por parte do empregado.
11.24. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal
súbito.

11.25. A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE.
11.26. A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta execução dos
serviços.
11.27. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços.
11.28. A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.
11.29. A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços.
11.30. A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a responsabilidade por
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, bem como pelos encargos fiscais e comerciais, obrigando-se a
saldá-los na época própria.
11.31. A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo.
11.32. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo á rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de pagamento
se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver
prestado a contento.
11.33. A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias Municipais
deste Município de Planalto.
11.34. A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;
11.35. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.36. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
11.37. A CONTF^TADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, bem
como para manter contato com o Gestor do Contrato, devendo apresentar documento
constando: nome, n° do CPF, n° do documento de identidade, endereço eletrônico (e-
mail), número de telefone móvel, que deverá ficar disponível durante todo o período da
jornada de trabalho, além dos dados relacionados à qualificação profissional do
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preposto.
11.38. Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis peia prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função.
11.39. Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA deverá
informar a CONTRATANTE previamente.
11.40. A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do Contrato
ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e
orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo,
ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer
falhas detectadas na execução dos serviços contratados.
11.41. São atribuições do preposto, entre outras:

I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da

Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados

da Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e

orientações emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor
do Contrato;

V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando
situações de prejuízo aos serviços contratados;

VI - Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir
quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços;

VII - Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente,
toda e qualquer irregularidade observada;

VIII - Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas
dos serviços prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

IX - Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da
Contratada, respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
12.1.TI- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3-A declaração de Inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4-10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
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contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
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12.2.4, Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilaíeralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

13- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

13.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize
a situação prevista na alínea "d" do inciso li do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

13.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Detentora da Ata, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por
meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma
metodologia da composição da proposta e documentação correlata(lista de preços de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que
comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
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13.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em
prejuízo da Municipalidade.

13.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela Detentora da Ata.

13.5 - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto.

13.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Detentora da Ata não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos
serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01290 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.39.00.00.00000

01330 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.39.00.00.00000

01350 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02280 10.144.08.241.0801.2021 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.
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14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório
PREGÃO RESENCIAL SRP 037/2022.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório.

15.3- A Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art
109, da Lei n° 8.666/93.

Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.
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15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.
16.1- O prazo de execução é de 05 (cinco) meses e vigência da Ata de Registro de
Preços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura da mesma.

17 - DA CONTRATAÇÃO
"i 7.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art 64 § 1° da Lei n°
8.666/93.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4-0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°. da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art 4° inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão á luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Municipio de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à{s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19-ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digitai);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO ÍV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO VIII - Minuta Ata de Registro de Preços;
ANEXO IX - Termo de Referência;
ANEXO X - Modelo de Planilha de Custos.

Planalto-PR, 26 de abril de 2022.

bo'i) õ. ^OrJ|
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ

ENDEREÇO_

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

Sr.(a).

Credenciamos o(a)

portador(a) da cédula de identidade sob n'

e  CPF sob n'

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 037/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de

representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a

proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais

atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HÃBILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:,

CNPJ N°

ENDEREÇO_ FONE:

MUNICÍPIO: ESr.

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

037/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

3^'^' 28
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RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

037/2022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

3O  '
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO^ FONE:

MUNICIPIO:^ EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022, por seu representante, declara, na

forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

OJI 30
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO_ FONE:

MUNICIPIO:_ EST.

O  representante legal da

empresa na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 037/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de

direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,

para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC

147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data^ / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2022

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à ,
N° na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° e do CPF sob n.° ,
residente e domiciliado(a), na Cidade de

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial SRP N" 037/2022 pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada para execução dos
serviços de auxiliar de limpeza (servente) e conservação, incluindo mão-de-obra,
encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do Município de Planalto,
conforme necessidade, observadas as características e demais condições definidas no
edital e seus anexos, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESCRIÇÃO/ QUANT. | UN | QUANT. | VL UN ^ VL ^ VALOR

ESPECIFICAÇÃO FUNClON MENSAL TOTAL MÁXIMO
ÃRIOS MÁXIMO MENSAL TOTAL

MÁXIMO
CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:

120(10
empreg

ados

para 12
meses)
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44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.
CARGA HORÃRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

MÃO-

SAUDE (20% INSALUBRIDADE)
QUANT. UN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL

ÁRiOS MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. ^ UN I QUANT.

Empregados'
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

MÃO-

DESCRIÇAO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL
DE

CONSERVAÇÃO,
INCLUINDO MÃO-

ADMINISTRAÇAO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
QUANT. QUANT.

Empregados'
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***
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MA* mrí*^''

DE-OBRA,

ENCARGOS E
TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
08 (OITO) HORAS
POR DIA.

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(^planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 037/2022, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato terá sua execução indireta, empreitada por preço unitário. O início
da execução dos serviços dar-se-á conforme paragrafo terceiro da cláusula quinta do
presente instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial SRP n°
037/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA valor total de R$
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTFRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o
consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o
30° (trigésimo) dia útil e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e
devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
de Administração, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as
condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma;
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatòrio.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações
na legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no paragráfo segundo desta cláusula.
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Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) É responsabilidade da CONTRATANTE os materiais, ferramentas e
equipamentos necessários para execução dos serviços, ficando apenas a cargo
da contratada o fornecimento de uniformes e EPLs.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor{es)
especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente ao preposto ou responsável por ela indicado, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário.

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para
a qual o trabalhador foi contratado; e

d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagem.

g) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a extinção ou rescisão do contrato

h) Observar e aplicar as legislações Indicadas neste Termo de Referência, bem
como as regras aqui estabelecidas.;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou

seja, conforme a necessidade deste Município de Planalto.
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b) Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana
quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, ou Educação ou Administração;

i. Especificação do serviço: higienização e a conservação de
ambientes internos e externos das edificações e locais de
circulação nos espaços públicos, com a varrição do chão e de
carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo, limpeza de
banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas
as funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que
não estejam descritas nesta alínea,

íi. É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos
existentes, tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de
Centro Novo, Barra Grande, São Valério e Sagrada Família),

iii. A empresa é responsável pelo deslocamento até o
local/departamento/secretaria que será informado previamente na
solicitação dos serviços.

c) As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, podendo ser
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, por mútuo acordo entre as partes,
mediante termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos conforme artigo 57,
inciso II, da Lei 8.666/1993, ou poderão ser agendadas pelas Secretarias
Municipais, em comum acordo entre o Município de Planalto e a Contratada e
executadas mediante expedição de ordens de serviços (08);

d) A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:

a. Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b. b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c. c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d. d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e. e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

e) O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.

f) Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas
gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de
qualidade.

g) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente.

h) A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão
serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação,
número da Cédula de Identidade, CPF e dados bancários.

1) A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver
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obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado,

j) CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato,

k) Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos
serviços e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social (CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTF?ATADA que
prestarão os serviços.

I) A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da
categoria:
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

m) A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-
lo sempre que estes não apresentarem condições de uso.

n) A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado
adequado ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos
apropriado, em modelos e cores a serem previamente aprovados pela
fiscalização da contratante, com identificação da empresa contratada e com
identificação de "A serviço do Município de Planalto", bem como utilizando os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como vestimentas adequadas
em dias de chuva.

o) CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de
identificação, fixado em local bem visível, apresentando-se sempre limpos,
devendo ser substituído aquele(a) que não cumprir essa exigência,

p) A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.

q) A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre
conduta nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE
e/ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu
retorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros empregados, sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de
trabalho da contratante.
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r) A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no
quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar
continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência
de greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo,

s) A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas
dependências da Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE
obrigada a fornecer ponto de energia elétrica sem ônus a contratada,

t) A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de
todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação,

u) A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação
complementar exigida para pagamento,

v) A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar
obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados,

w) A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia
ou mal-uso por parte do empregado.

x) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com
mal súbito.

y) A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da
CONTRATANTE.

z) A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta
execução dos serviços.

aa) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços,

bb) A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

cc)A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços,

dd) A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de
acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a
responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria,

ee) A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo.
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ff) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de
pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou
não o tiver prestado a contento,

gg) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias
Municipais deste Município de Planalto,

hh) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdencíários, fiscais
e comerciais decorrentes;

ii) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

jj) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

kk) A CONTíRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,
devendo apresentar documento constando: nome, n° do CPF, n° do documento
de identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que
deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos
dados relacionados à qualificação profissional do preposto.

II) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função,

mm) Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA
deverá informar a CONTRATANTE previamente,

nn) A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto á necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do
Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços
contratados.

00) São atribuições do preposto, entre outras:
I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da
Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato;
V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;
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pp) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas
a respeito da execução dos serviços;

qq) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

rr) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

ss) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01290 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.39.00.00.00000

01330 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.39.00.00.00000

01350 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39,00.00.00000

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02280 10.144.08.241.0801.2021 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
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4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração á qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
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6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será até ~

. podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.
Parágrafo Segundo - A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá
iniciar a prestação dos serviços solicitados em até 03 fJtrés) dias úteis, atendendo a
todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do
Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer
posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito pela Secretaria Municipal
solicitante.

Parágrafo Terceiro; Nos itens 03 e 04, deverá prestar/iniciar os serviços solicitados
em até 12 (doze) horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do
edital, após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento
de compra feito pela Secretaria Municipal solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65
da Lei Federal 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições Inicialmente
avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
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Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação á Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
p  razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTFiATANTE, CONTFLATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO Vil - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 037/2022

Aos dias do mês de de 2022, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Presencial SRP n° 037/2022, por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em , resolve
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

, sediada na , n° , na cidade de
, Estado do inscrita no CNPJ sob o n° e

Inscrição Estadual sob o n° , doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada por seu Sr portador do RG n°

e do CPF n°

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa
especializada para execução dos serviços de auxiliar de limpeza (servente) e
conservação, incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes, nos setores
abaixo definidos, do Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos, PROCESSADO
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades
do Município de Planalto, conforme especificações do Termo de Referência e
quantidades estabelecidas abaixo;

ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO - ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE),
INCLUINDO

DE-OBRA,

ENCARGOS

MÃO-

QUANT.

120 (10
empreg

ados

para 12
meses)

QUANT.

FUNClON

ÁRIOS

VLUN

MENSAL

MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL
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TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE

MÃO-

EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

LIMPEZA

(SERVENTE).
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA.

ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES,

CARGA HORÃRIA:
44 (QUARENTA E
QUATRO) HORAS
SEMANAIS.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR DE

SAÚDE (20% INSALUBRIDADE)
QUANT. UN I QUANT. | VL UN

FUNClON MENSAL

ÃRIOS MÁXIMO

VL

TOTAL

MENSAL

MÁXIMO

VALOR

MÁXIMO
TOTAL

96 (8
empreg

ados

para 12
meses)

ADMINISTRAÇÃO
QUANT. \ UN I QUANT.

Empregados*
VL UN

DIÁRIO
MÁXIMO**

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***

MÃO-

DESCRIÇAO/
ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
AUXILIAR GERAL

ADMINISTRAÇÃO. OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
QUANT. QUANT.

Empregados*
VLUN

DIÁRIO
MÁXIMO*

VALOR

MÁXIMO
TOTAL***
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DE ^ ^ ^
CONSERVAÇÃO,
INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA,
ENCARGOS E

TRIBUTOS

PERTINENTES.

CARGA HORÁRIA;
08 (OITO) HORAS
POR DIA. ^ I ^ \ ^

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Adnninistração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de aquisição em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos á Detentora da Ata nos termos
da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer
meio, inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as
seguintes informações:

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

4.1. A empresa vencedora do certame, nos itens 01 e 02 deverá iniciar a prestação
dos serviços solicitados em até 03 fJtrêsí dias úteis, atendendo a todos os
requisitos constantes no item 11 do edital, após a solicitação formal do
Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual somente poderá
ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra feito pela
Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem 4.2.3.

4.2 Nos itens 03 e 04 deverá prestar/iniciar os serviços solicitados em até 12 (doze)
horas atendendo a todos os requisitos constantes no item 11 do edital, após a
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solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Planalto, a qual
somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração de requerimento de compra
feito pela Secretaria Municipal solicítante, nos termos do subitem 4.2.3.

4.2.3 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues;
d) Prazo para entrega do objeto;
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição;
g) Assinatura da(o) Secretária{o) Municipal solicitante.

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do
Município que verificará a possibilidade da aquisição/prestação de serviços e
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a
respectiva nota de empenho.

4.4. A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as Informações previstas no subitem
4.2.3

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.6. O fornecimento de materiais/serviços pela empresa vencedora do certame sem
a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a
nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da
adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo no Departamento de Licitações do Município ou no Controle Interno da própria
Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

4.09. Deverá haver comprovação e garantia do serviço, devendo ser refeito o
serviço defeituoso, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da comunicação do
fato, sem qualquer ônus para o Município.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
0.1. O pagamento será feito pelo Município de Planalto/RR. em até 30

(trinta)—dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o
fornecimento dos serviços, nos termos do Item 14 do edital do certame.

0.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
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0.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

0.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátlca Destinação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3,3.90.39.00.00.00000

01290 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.39.00.00.00000

01330 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.39.00.00.00000

01350 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.00000

02280 10.144.08.241.0801.2021 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um

representante do Departamento de Administração, outro da Educação e outro da
Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração,
bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 11 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o servidor Marcelo Felipe Schmitt para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata. por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá;

7.3.1- Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 — Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando á negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da

n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras. a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.
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7.7. É vedado à Contratada Interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos

casos previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando;

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licítante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando

convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
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Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
Impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.
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2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateraimente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou

seja, conforme a necessidade deste Município de Planalto.
b) Os serviços serão prestados no município de Planalto, tanto na zona urbana

quanto na zona rural, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, ou Educação ou Administração;

i. Especificação do serviço: higienização e a conservação de
ambientes internos e externos das edificações e locais de
circulação nos espaços públicos, com a varrição do chão e de
carpetes, lavagem de vidraças, remoção de lixo, limpeza de
banheiros, salas e áreas de convivência. Mantém móveis e objetos
limpos e repõem os materiais de limpeza. Responsável por todas
as funções relacionadas à higiene do ambiente de trabalho que
não estejam descritas nesta alínea.

ii. É responsabilidade da empresa conhecer os locais públicos
existentes, tanto na zona urbana, quanto na zona rural (Distrito de
Centro Novo, Barra Grande, São Valério e Sagrada Família).
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ili. A empresa é responsável pelo deslocamento até o
local/departamento/secretaria que será informado previamente na
solicitação dos serviços.

c) As demandas dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do
contrato administrativo, tendo duração de 05 (cinco) meses, ou poderão ser
agendadas pelas Secretarias Municipais, em comum acordo entre o Município
de Planalto e a Contratada e executadas mediante expedição de ordens de
serviços (08);

d) A Ordem de Serviços (OS) mencionada no subitem anterior deve conter as
seguintes informações:

a. Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b. b) Discriminação dos serviços a serem executados;
c. c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d. d) Prazos e locais de execução dos serviços;
e. e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

e) O Município de Planalto deverá disponibilizar todos os materiais e insumos
necessários à perfeita execução dos serviços, sendo que a Contratada será
integralmente responsável pelo uso correto, manutenção e conservação.

f) Na prestação dos serviços a CONTRATADA, deverá usar ferramentas
gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de
qualidade.

g) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual - EPI
e de proteção coletiva - EPC, aos funcionários que executarão os serviços, de
acordo com a legislação vigente.

h) A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, fichas individuais de identificação dos empregados que prestarão
serviços, contendo fotografia, nome completo, data de nascimento, filiação,
número da Cédula de Identidade, CPF e dados bancários.

1) A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de entrega de benefícios
suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

j) CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais
cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

k) Como condição de pagamento, no primeiro mês da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
I - Relação dos empregados, contendo nome completo, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos
serviços e da anotação de suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social (CTPSs), bem como inscrição no E-SOCIAL, e;
III - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTF?ATADA que
prestarão os serviços.

I) A CONTRATADA deverá entregar a documentação abaixo relacionada, quando
da extinção ou rescisão do contrato na fatura correspondente ao mês:
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I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;
II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;
III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado, e;
IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

m) A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) jogos de uniforme completo, sem
ônus para seus empregados, a cada período de vigência do contrato e substituí-
lo sempre que estes não apresentarem condições de uso.

n) A CONTRATADA responsabiliza-se e assume o compromisso de que todos os
prestadores de serviços estarão devidamente uniformizados, com calçado
adequado ao cargo, camisas e calças confeccionadas em brim ou tecidos
apropriado, em modelos e cores a serem previamente aprovados pela
fiscalização da contratante, com identificação da empresa contratada e com
identificação de "A serviço do Município de Planalto", bem como utilizando os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como vestimentas adequadas
em dias de chuva.

o) CONTRATADA deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar
serviços, que trabalhem sempre uniformizados, portando crachá de
identificação, fixado em local bem visível, apresentando-se sempre limpos,
devendo ser substituído aqueíe(a) que não cumprir essa exigência,

p) A CONTRATADA deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais
dos serviços.

q) A CONTRATADA deverá retirar ou substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas
após a notificação da CONTRATANTE, qualquer empregado que demonstre
conduta nociva ou incompatível com aquela esperada pela CONTRATANTE
e/ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu
retorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros empregados, sendo vedado ainda sua remoção para outro posto de
trabalho da contratante,

r) A CONTRATADA deverá exercer controle sobre assiduidade e pontualidade de
seus empregados, responsabilizando-se pela reposição, quando necessário, do
empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar decréscimo no
quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar
continuidade aos mesmos, através de esquema de emergência, na ocorrência
de greve das categorias profissionais e/ou do transporte coletivo,

s) A CONTRATADA deverá disponibilizar as suas expensas relógio ponto
biométrico aprovado pelo INMETRO, que deverá ser instalado nas
dependências da Secretaria Municipal solicitante, ficando a CONTRATANTE
obrigada a fornecer ponto de energia elétrica sem ônus a contratada,

t) A CONTRATADA deverá apresentar relatório simplificado de carga horária, bem
como de eventual realização de horas extraordinárias juntamente com cópia de
todos os registros de freqüência dos funcionários para comprovação.
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u) A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar ao fiscal do contrato a fatura
correspondente aos serviços executados, bem como a documentação
complementar exigida para pagamento,

v) A CONTRATADA deverá fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. Fornecer, treinar e tornar
obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados,

w) A CONTRATADA arcará com os eventuais custos de manutenção de máquinas
ou equipamentos cujo dano tenha sido comprovadamente causado por imperícia
ou mal-uso por parte do empregado,

x) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as
medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com
mal súbito.

y) A CONTRATADA deverá planejar a execução dos serviços de forma que não
comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da
CONTRATANTE.

z) A CONTRATADA deverá observar a conduta adequada de seus empregados na
utilização dos materiais, equipamentos, instalações objetivando a correta
execução dos serviços,

aa) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado,
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços,

bb) A CONTRATADA deverá arcar com os danos causados por seus empregados
às dependências, móveis e utensílios da CONTRATANTE.

cc)A CONTRATADA deverá assumir todos os encargos de possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços,

dd) A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de
acidentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a
responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria,

ee) A CONTRATADA deverá manter número de funcionários por função de acordo
com o previsto no contrato administrativo,

ff) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pela CONTRATADA dará ensejo á rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções, podendo a Contratante fazer a retenção de
pagamento se a CONTRATADA incorrer em qualquer inexecução do serviço ou
não o tiver prestado a contento,

gg) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto,
será efetuado por funcionário devidamente designado pelas Secretarias
Municipais deste Município de Planalto,

hh) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes;

ii) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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jj) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais e comerciais,

kk) A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato,
devendo apresentar documento constando: nome. n° do CPF. n° do documento
de identidade, endereço eletrônico (e-mail). número de telefone móvel, que
deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, além dos
dados relacionados à qualificação profissional do preposto.

II) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função,

mm) Em caso de necessidade de substituição de preposto. a CONTFRATADA
deverá informar a CONTRATANTE previamente,

nn) A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do
Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações,
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços
contratados.

00) São atribuições do preposto, entre outras:
I - Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da
Contratada;
III - Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato;
V - Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;

pp) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas
a respeito da execução dos serviços;

qq) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

rr) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

ss) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo a Prefeitura Municipal de Planalto por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO
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12.1. A empresa vencedora do certame (CONTFÍATADA) deverá, no momento da
assinatura do contrato, atualizar junto ao departamento de compras/licitações um
endereço de e-mail, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A CONTRADA deverá executar os serviços em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual será formalizada através de e-mail.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-âo

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art.
55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 037/2022, o seu respectivo
Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n® 037/2022.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo (a) Sr.(a) , qualificado preambularmente, representando a
Detentora da Ata.

Planalto - PR, de de 2022.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal



27/04/2022 09:40 Prefeitura Municipal de Pianalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

licitação
AVISO PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 037/2022

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL SRP" N» 037/2022

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça São Francisco
de Assis, n® 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL SRP sob n° 037/2022, conforme
descrito abaixo:
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando à contratação de
empresa especializada para execução dos serviços de auxiliar
de limpeza (servente) e conservação, incluindo mão-de-obra,
encargos e tributos pertinentes, nos setores abaixo definidos, do
Município de Planalto, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus
anexos.

VALOR TOTAL: R$974.115,28 (novecentos e setenta e
quatro mil cento e quinze reais e vinte e oito centavos).
DATA DA ABERTURA: 12 de maio de 2022 - às 09:00
(nove) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br.
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LÍ/IZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal
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